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Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo dá continuidade 
à série de entrevistas com os 94 deputados. Cada parlamentar 
apresentará um breve balanço do mandato, além dos projetos 
que consideram prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é 
o deputado Chico Sardelli (PV).                                  PÁG. 2
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CARDELINO

A Comissão de Transportes e 
Comunicações da Alesp discutiu 
nesta quarta-feira (21/6) as 
condições do trecho ferroviário 
que  cor ta  o  munic íp io  de 
São José do Rio Preto, onde 
dois descarrilamentos foram 
registrados nos últimos quatro 
anos. Os deputados decidiram 
reunir-se com as autoridades 
da companhia ferroviária Rumo 
ALL, responsável pelo trecho 
em questão (concedido pelo 
governo federal, em território 
paulista), durante a segunda 
semana de agosto (9 /8 ) . O 
objet i vo  do encont ro  será 
que a empresa apresente seu 
plano de negócio, incluindo os 
investimentos previstos.

Além disso, foi resolvido que 

na próxima quarta-feira (28/6) 
a Comissão ouvirá o presidente 
da Empresa Metropolitana de 
Águas e Energia (EMAE), Luiz 
Carlos Ciocchi. O presidente 
e outros representantes da 
companhia serão convidados 
para debater a situação do 
serviço de balsa que serve a 
Ilha do Bororé. 

Projetos de lei 
Durante a reunião, os deputados 

foram favoráveis à proposta que 
pretende fi xar a taxa de 3% do 
valor do bem para o IPVA de 
veículos fl ex ou bi-combustível. 
De acordo com o Projeto de Lei 
330/2010, do ex-deputado Waldir 
Agnello (PTB), a taxa atual para 
esses veículos no Estado de São 
Paulo é de 4%. 

Outro projeto com parecer 
favorável propõe regulamentar 

o s  re cu r sos  des t inados  à 
comunicação social do Estado. 
O PL 516/2012, de autoria do ex-
deputado Luiz Claudio Marcolino 
(PT), destaca que o valor a ser 
destinado será de, no mínimo, 
30% para ações de comunicação 

social, que “devem contemplar 
obrigatoriamente as mídias de 
abrangência local, especialmente 
as de caráter comunitário e de 
distribuição gratuita”.

A lém do  p res idente  da 
Comissão,  deputado  João 

Caramez (PSDB), participaram 
da reunião José Zico Prado e 
Enio Tatto (PT); Carlão Pignatari 
(PSDB); Aldo Demarchi (DEM); 
Chico Sardelli (PV); Léo Oliveira 
(PMDB); Gileno Gomes (PSL) e 
Roberto Morais (PPS).

Comissão debate condições de ferrovia

Deputados reúnem-se com autoridades para discutir condições do trecho ferroviário de São José do Rio Preto

Assembleia realiza 
fórum com prefeitos 
para discutir a crise 
na Unesp - Pág. 3

Secretário da 
Fazenda apresenta 
relatórios de gestão 
fi scal - Pág. 3

Autoridades debatem crise na instituiçãoSecretário (à esq.) diz que houve prudência na gestão
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Entrevista com o deputado 
Chico Sardelli
BEATRIZ CORREIA - FOTO: VERA MASSARO

Verde no partido e verde no time de futebol, o 
palmeirense e deputado Chico Sardelli (PV) interessou-se 
por política porque participava de projetos sociais na cidade 
de Americana. Ao se tornar presidente do Rio Branco 
Esporte Clube, em 1989, percebeu que levava jeito para a 
carreira pública. Em seu terceiro mandato como deputado 
estadual depois de dois como deputado federal, Sardelli 
fala, nesta edição do Mandato em Pauta, sobre a sua 
atuação nas áreas de esporte e meio ambiente, além de 
opinar sobre o futuro político e futebolístico do Brasil.

Como primeiro vice do parlamento, Chico Sardelli 
assumiu a presidência da Assembleia por 45 dias no 
início de 2015, quando o então presidente Samuel 
Moreira (PSDB) renunciou para assumir o cargo de 
deputado federal. Sardelli foi responsável por conduzir 
a eleição do novo presidente, Fernando Capez (PSDB), 
para o biênio 2015/2016. 

Ele coordena duas frentes parlamentares na Alesp, a 
Frente Parlamentar em Defesa das Guardas Municipais do 
Estado de São Paulo e a Frente Parlamentar em Defesa do 
Setor Têxtil e de Confecção do Estado. É também membro 
da Comissão de Assuntos Desportivos e da Comissão de 
Transportes e Comunicações, além de vice-presidente da 
CPI do Detran. 

Reformas
A falta de legitimidade do governo do presidente Michel 

Temer, segundo Chico Sardelli, é o motivo da complicada 
situação política por qual passa o Brasil. Ele afirma que 
as reformas em pauta no país – Reformas Trabalhista e 
Previdenciária – e as que ainda serão discutidas precisam 
de um debate amplo e irrestrito com toda a sociedade. 
“O que eu percebi no governo Temer é uma pressa muito 
grande em função da vulnerabilidade do cargo. Ele quer 
promover as reformas ansiosamente para mostrar que 
o país está andando. Mas não é isso que nós estamos 
vendo”, explica.

Sardelli ressalta a importância e a necessidade das 
reformas para o Brasil, mas defende a discussão com 
a sociedade civil organizada para que elas não fiquem 

restritas aos políticos. O parlamentar afirma que a 
democracia é fortalecida por todo este processo e acredita 
em outro regime de governo para o país. “Nós estamos 
nisso justamente porque a democracia permite que todos 
falem o que pensam. Eu sou contra o presidencialismo. Nós 
do Partido Verde defendemos o parlamentarismo. Num 
regime deste, essa crise não se arrastaria por tanto tempo. 
Seriam convocadas novas eleições, novo governo e teríamos 
condição de prosseguir sem o país sofrer tanto”, disse. 

Meio ambiente e interesse social
Tendo o meio ambiente como uma das bandeiras de seu 

mandato, o deputado é responsável pela lei que institui 
o Programa de Proteção e Conservação às Nascentes de 
Água, e outra que regulariza o destino de embalagens de 
óleos lubrificantes nos postos de combustíveis. A norma 
institui que o consumidor dos produtos deve devolver a 
embalagem ao estabelecimento da compra e este fica 
obrigado a aceitá-las e armazená-las, respeitando as 
normas ambientais e de saúde pública.

Ainda no setor ambiental, Chico Sardelli propôs um projeto 
de lei que torna obrigatório o aquecimento de água por meio 
da energia solar em todo prédio do governo do Estado de 
São Paulo ou financiado pelo Tesouro Estadual. Além disso, 
outra proposta prevê a instalação de cisternas para captação 
e retenção de águas de chuva em novas construções. 

A lei que institui o Dia Estadual do Combate à Violência 
Contra a Mulher, comemorado em 25 de novembro, é uma 
iniciativa de Chico Sardelli. De acordo com pesquisa feita 
pelo Senado Federal, em 2014 mais de 50 mil mulheres 
sofreram estupro e as ligações para o Disque Denúncia (180) 
ultrapassaram as 40 mil chamadas. O número de homicídios 
de mulheres foi ao redor de 5 mil e a taxa de mortes de 
negras (62%) foi quase duas vezes maior que de mulheres 
brancas (32%). O deputado Chico Sardelli afirma que a data 
é um ponto de partida para a conscientização: “Nós não 
deveríamos precisar de um dia para combater a violência 
contra a mulher porque essa violência nem deveria existir”.

Outras propostas de lei do deputado que priorizam 
o interesse social sugerem a isenção do pagamento 
de taxas para idosos maiores de 60 anos em eventos 
esportivos e obriga empresas de transporte intermunicipal 

a disponibilizar gratuitamente a rede Wi-fi para uso dos 
passageiros. Pela norma, a internet deve ser suficiente para 
atender a todos os viajantes no caso de o ônibus estar 
transportando a quantidade máxima de pessoas. 

Os prejuízos do aspartame para a saúde da população foi 
o motivo para Sardelli sugerir um projeto de lei que proíbe 
a comercialização da substância e seu uso nos alimentos 
e bebidas comercializados no Estado. “Estudos mostram 
que o aspartame contém produtos altamente cancerígenos 
na sua composição. Eu fui ler a respeito e me convenci de 
que é maléfico à saúde”, explica.

Futebol e futuro político
Com a Copa do Mundo de 2018 se aproximando, o ex-

presidente do Rio Branco Esporte Clube comenta que não 
existe mais o favoritismo da seleção brasileira. “O mundo 
evoluiu futebolisticamente, assim como nós evoluímos em 
outros setores também”, diz. Sardelli afirma que o país 
pode ter vários talentos individuais, mas não é o único a 
se destacar. “Não temos mais o privilégio de ser o celeiro 
de grandes craques. Hoje eu vejo a China jogando um bom 
futebol e a Alemanha como favorita. Mas o nosso país não 
deixa de ser referência. Em qualquer Copa do Mundo ele 
está entre os seis que mais se destacaram”, conta. 

Chico Sardelli ajudou a fundar o Partido Verde na 
região de Americana e, pela identificação com as lutas e 
conquistas, pensa em concorrer à reeleição. “Enquanto 
puder ser útil à minha comunidade, eu não me furtarei a 
oportunidade de estar presente e ajudando”, afirma. 
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O primeiro fórum entre gestores da Unesp (Universidade 
Estadual Paulista), prefeitos e deputados ocorreu na 
Assembleia Legislativa, na manhã desta quarta-feira (21/6). 
O objetivo do encontro foi debater e encontrar soluções para 
os problemas enfrentados pela universidade que, atualmente, 
possui 34 unidades em 24 municípios do Estado.

Durante a discussão, destacaram-se cinco aspectos: 
a crise econômica do país; o crescimento da folha de 
pagamento dos inativos; as decisões do Cruesp (Conselho 
de Reitores das Universidades de São Paulo); a expansão 
de Campus; e o programa de inclusão, sem financiamento 
específico, de permanência estudantil.

A fim de apresentar um panorama da situação em 
que se encontra a instituição, o professor Alvaro Martim 
Guedes, assessor da Pró-reitoria de Administração, mostrou 
dados sobre os impactos socioeconômicos da Unesp nos 
municípios paulistas. Além disso, o reitor Sandro Roberto 
Valentini falou sobre o impacto financeiro dos programas 
de expansão, de inclusão e de permanência estudantil.

“A partir de 1995, a instituição cresceu quase três vezes 
mais do que o financiamento. Houve uma expansão muito 
acentuada, mas não estávamos preparados. Mal havíamos 
recuperado o impacto do crescimento e fizemos o terceiro 
ciclo de crescimento”, destacou Valentini, e afirmou que a 
Unesp apostou no planejamento de crescimento do país e 
do PIB, mas não se preparou para a crise.

Outro ponto tratado pelo reitor foi o impacto da absorção 
da folha de pagamento dos inativos. Segundo ele, desde a 
autonomia das universidades, em 1989, esse problema vem 
consumindo a folha de pagamentos não só da Unesp, mas 
também da USP e da Unicamp. “A folha de pagamentos total da 
Unesp chegará a R$ 175 milhões no ano que vem. Além disso, 
sofremos com a insuficiência provocada pela falta dos repasses. 
Por estes motivos, estamos nos asfixiando”, completou.

Programas de permanência estudantil
Em 2018, o custo dos programas de permanência 

estudantil chegará a R$ 70 milhões - valor que comprometerá 
praticamente 20% do custeio da verba da universidade. 
Valentini considera que se deve continuar promovendo 
oportunidades aos estudantes de graduação que estejam 
em situação de vulnerabilidade socioeconômica, mas 
apontou questões a serem resolvidas. Uma delas é a dúvida 
sobre quem financiará os instrumentos de odontologia para 
os estudantes carentes do campus de Araçatuba. “Nós 
estamos fazendo a inclusão e isto está afetando até cursos 
em que normalmente a condição socioeconômica dos 
alunos é alta. Entregamos um documento ao governador 
mostrando o impacto do projeto de inclusão que foi 
solicitado”, destacou.

O deputado Roberto Massafera (PSDB) destacou a 
importância da instituição para a sociedade e disse que tem 
consciência de que os aposentados configuram uma questão 
a ser resolvida. Davi Zaia (PPS) considerou extremamente 

importante o debate. “A partir da transparência da 
exposição da crise, temos noção da situação real e dos 
problemas que temos pela frente”, declarou.

Fernando Cury ( PPS) considera a inst ituição 
responsável pela democratização do ensino superior 
no Estado de São Paulo. Ele acha que, quando houve 
a autonomia das universidades, não foi previsto o 
crescimento da folha de inativos. “Temos que criar uma 
comissão, composta por deputados, representantes 
da Unesp e agentes do governo, para resolver estas 
questões, entendendo os erros e gargalos da situação 
para traçar os caminhos” disse.

Além dos citados, participaram da reunião os deputados 
Pedro Tobias (PSDB); Beth Sahão, Carlos Neder e João 
Paulo Rillo (PT); Aldo Demarchi e Estevam Galvão (DEM); 
Orlando Bolçone (PSB); Ricardo Madalena (PR) e Doutor 
Ulysses (PV). Compareceram também diretores, servidores 
de campus da Unesp e prefeitos e vereadores de diversas 
cidades do Estado.

Assembleia realiza fórum com prefeitos para discutir a crise na Unesp

Alvaro Martim Guedes fala durante a reunião
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O economista e atual secretário da Fazenda Hélcio 
Tokeshi afirmou que o equilíbrio, a prudência e 
responsabilidade nos gastos fizeram com que o Estado 
de São Paulo obtivesse um pequeno crescimento. 
A afirmação foi dada nesta quarta-feira (21/6), na 
reunião da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Planejamento da Alesp.

Ao apresentar os relatórios de gestão fiscal do 
último quadrimestre de 2016 e dos primeiros quatro 
meses deste ano, Tokeshi referiu-se à crise como 
“quatro anos de ajuste f iscal na maior recessão 
dos últimos cem anos”, para lembrar que o Estado 
de São Paulo construiu ferramentas para que se 
pudesse fazer a contenção de despesas de maneira 
responsável. “Se essa contenção tivesse sido feita de 
maneira irresponsável e grosseira, as despesas teriam 
aparecido”, declarou. Segundo o secretário, o Estado 
paulista procura manter a tradição de ter “um pouco 
de sobras para pagar os juros da dívida”.

Tokeshi informou que as dívidas do Estado somaram, 
em 2016 e também no primeiro quadrimestre deste 
ano, cerca de R$ 250 bilhões, ou seja, 175,5%, quase 
atingindo o limite de 200% da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. “Faz sentido um ente estatal ter dívidas, desde 
que as use para financiar investimentos”, afirmou. 
Admitiu ser alta a dívida do Estado, principalmente com 
o governo federal, mas garantiu que a contrapartida é a 
infraestrutura oferecida.

Despesas com pessoal
Segundo Tokeshi, nas despesas é que aparece o exercício 

de prudência. Ele citou como exemplo de “limite prudencial” 
os gastos com pessoal. O funcionalismo público completa o 

quarto ano sem aumento salarial. Sobre isso, afirmou que, 
enquanto não houver aumento significativo da receita, terá 
que continuar “segurando salários”. Referiu-se também 
ao peso oriundo do aumento na folha de pagamento de 
servidores públicos aposentados, que chega a 31%. Já a 
dos servidores ativos, chegaria a 33% da receita.

“O grande mérito de São Paulo, no meio desta 
recessão, é que o Estado não deixou de honrar a folha de 
pagamento”, justificou o secretário, explicando que quando 
há falhas no pagamento de pessoal, outros setores como 
fornecedores e bancos já foram afetados.

Ainda como exemplo de uma atuação prudente, Tokeshi 
disse ser melhor fazer contingenciamento no começo 
e liberar recursos no final do ano. “Nós prevíamos um 
PIB zero, com receita muito menor, e tivemos que cortar 
despesas. Temos que nos considerar sortudos, porque a 
recuperação econômico-financeira está com dificuldades 
de se materializar”, observou. 

Comportamento versus arrecadação
Sobre a queda na arrecadação do ICMS, o carro-chefe 

das receitas, Tokeshi explicou que se deveu a dois fatores: a 
mudança de hábitos da população e a saída das indústrias 
da capital paulista, hoje uma cidade com características de 
comércio e serviços.

“Face à desindustrialização da capital, a arrecadação foi mais 
direcionada aos setores de comércio e bebidas, nos quais houve 
também uma fiscalização mais rigorosa. Além disso, houve a 
revisão de benefícios de alguns produtos, que redundou no 
aumento de taxas de cigarros e bebidas”, disse.

Tokeshi respondeu a perguntas dos parlamentares 
presentes: Wellington Moura (PRB), na presidência; 
Barros Munhoz, Hélio Nishimoto, Marco Vinholi, Carlão 
Pignatari, Vaz de Lima e Roberto Massafera (PSDB); Davi 
Zaia e Roberto Morais (PPS); Orlando Bolçone (PSB); 
Enio Tatto e Teonílio Barba (PT); Cezinha de Madureira 
e Edmir Chedid (DEM); e Jorge Caruso (PMDB). 

Secretário da Fazenda apresenta relatórios 
de gestão fiscal

Hélcio Tokeshi e Wellington Moura durante o debate



DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Leia mais: www.al.sp.gov.br

O risco no roubo de armas
CORONEL CAMILO*

Faço um destaque como Comandante-
Geral da Polícia Militar que fui por 
três anos: São Paulo possui, há muito 
tempo, os melhores índices de vítima por 
homicídios, equivalente a 8,46 por 100 mil 
habitantes. No entanto, sou enfático em 
dizer que não podemos nos dar ao luxo de 
um retrabalho. Digo isso já que os roubos 
de armas dos fóruns são ocorrências cada 
vez mais frequentes.

É sabido: quase todas as armas 
são apreendidas pela PM. No final, acabam sendo 
roubadas novamente? Não faz sentido. E os casos assim 
seguem pelo Estado de São Paulo. Houve o roubo de 
aproximadamente 400 armas que estavam à disposição 
da Justiça no Fórum de Diadema, na Grande São Paulo, 

ocorrido no último f im de semana, 
somado a outro episódio recente, em que 
criminosos levaram 300 armas do Fórum 
do Guarujá, na Baixada Santista. 

Os dois casos causam enorme apreensão 
na sociedade paulista. São centenas de 
armas, algumas até de grosso calibre, que 
voltam para as mãos de criminosos - um fato 
que leva insegurança aos cidadãos e fortalece 
quadrilhas dispostas a enfrentar o combate 
feito pelas forças de segurança, aumentando 
ainda mais o risco de morte dos policiais.

Essas ações, invariavelmente, demandam 
esforço, emprego de técnica apurada, grande número de 
equipamentos e homens envolvidos, além, é claro, do risco 
inerente a toda ação policial. Esses episódios merecem ser 
tratados com enorme seriedade, pois geram sentimento 
de desânimo, tanto na sociedade quanto nos homens 

encarregados de combater a criminalidade, pois eles já 
suportam a pesada rotina policial.

Entendo que as armas, sendo produto de crime, uma 
vez apreendidas devem ser periciadas rapidamente. O 
juiz responsável pelo processo, após dar oportunidade 
para advogados e membros do Ministério Público se 
manifestar a respeito da perícia, deve verificar se essas 
armas têm serventia para as forças policiais, caso 
contrário, providenciar a destruição do armamento o 
mais rápido possível.

Segundo o Instituto Sou da Paz, existem mais de 700 
mil armas de fogo armazenadas nos fóruns do Brasil, 
um verdadeiro arsenal vulnerável a ações de criminosos. 
Quanto menos armas houver nos fóruns, melhor para a 
população brasileira. Está provado que esses locais não 
têm segurança adequada para a preservação desses 
armamentos. Falta celeridade neste processo!

(*) Coronel Camilo é deputado pelo PSD

Os artigos publicados nesta seção Opinião são de inteira responsabilidade de seus autores. As opiniões neles emitidas não exprimem, necessariamente, o 
ponto de vista do Parlamento paulista, de outros parlamentares, de suas legendas ou do Departamento de Comunicação e seus órgãos subordinados. 



O Estado de S. Paulo CAPAS

Governo Temer passou a dar mais im-
portância à sua sobrevivência do que à 
agenda das reformas.
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Nos países do Novo Mundo, o ambien-
talismo contradiz toda uma cultura 
empreendedora.

Esportes
Bebida nos estádios
FPF faz lobby contra
veto à venda de bebida 
alcoólica. 

JULIO MESQUITA
(1862 - 1927)

Paladar
Vinhos de inverno
Uma seleção de 40 
rótulos abaixo de 
R$ 100, para o frio

Plataforma “De Real para a Realida-
de”, desenvolvida pela FCB Brasil  
para o Estadão, ganhou dois Leões 
de prata, ontem, no Cannes Lions. 
Também ontem, a Câmara America-
na de Comércio e o Estadão renova-
ram parceria para realização do Prê-
mio Eco 2017. 

STF indica que confirmará 
delação de Joesley Batista 
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Elizabeth II apareceu ontem com
chapéu que lembra a bandeira da União 
Europeia e deu origem a especulações.

Planalto exonera 
aliados de senador 
após derrota na 
trabalhista

Campanha para 
o ‘Estadão’ ganha 
prêmio em Cannes

O prefeito João Doria quer vender imó-
veis da Prefeitura de até 10 mil metros 
quadrados, além de um terreno de 50 
mil  metros  em  Pinheiros,  para  criar  
um fundo imobiliário. O projeto deve 
contemplar  pelo  menos  240  endere-
ços que, somados, têm valor venal de 
R$ 380 milhões.
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Em julgamento iniciado ontem, plenário do Supremo deve manter hoje Edson Fachin como relator do caso 

DIDA SAMPAIO/ESTADÃO

Caderno2
Cinema
Leandra Leal dirige 
Rogéria no filme
Divinas Divas

Doria quer vender 
240 imóveis para 
criar fundo

ALEX SILVA/ESTADÃO

Arejeição da reforma trabalhis-
ta na Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado serviu 

para reiterar a duvidosa qualidade 
da base de apoio a Michel Temer 
no Congresso.

Sistema em vigor embute uma po-
derosa fonte de corrupção.

O Planalto exonerou ontem dois servi-
dores indicados pelo senador Hélio Jo-
sé (PMDB-DF), em reação à derrota na 
votação da reforma trabalhista na Co-
missão de Assuntos Sociais do Senado, 
anteontem. Pelo menos mais um corte 
deve ser feito hoje. O senador foi um 
dos três aliados que ajudaram a derru-
bar relatório a favor da reforma. A reta-
liação foi interpretada como uma for-
ma de o governo tentar conter possível 
debandada da base. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) de-
ve confirmar hoje a homologação da 
delação do Grupo J&F e a manutenção 
de Edson Fachin como relator do ca-
so. Em julgamento iniciado ontem, mi-
nistros indicaram que a maioria deve 
apoiar a decisão de Fachin e confirmar 
que cabe ao relator do caso dar a pala-
vra na colaboração. Além de Fachin, 
Alexandre de Moraes votou e ressal-
tou que o ato de homologação é “for-
mal”. Durante a sessão, Celso de Mel-
lo, Marco Aurélio Mello e Luiz Fux in-
dicaram que votarão para que a colabo-
ração dos irmãos Joesley e Wesley Ba-
tista não seja revisada neste momen-
to. O ministro Gilmar Mendes voltou 
a criticar ontem acordos firmados en-
tre delatores e o Ministério Público. 
Para Gilmar, que passou a maior parte 
do julgamento fora do plenário, há no-
tícias de acordos que ofendem o princí-
pio da legalidade. A discussão no Su-
premo, hoje,  deve girar  em torno da 
possibilidade de análise, pelo Judiciá-
rio, do acordo firmado em delação pre-
miada. 

Empresário Joesley Batista deixa sede da PF após prestar depoimento na Operação Patmos

A Justiça barrou o desbloqueio de bens 
da JBS que já haviam sido negociados 
com a rival Minerva. Em outra ação, a 
AGU pediu o bloqueio de bens da em-
presa e de responsáveis pelos financia-
mentos no BNDES. A JBS diz ser víti-
ma de “retaliação”. 
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Para o prefeito de São Paulo, João 
Doria (PSDB), “o termômetro da ago-
nia” do governo Temer, numa escala 
de 1 a 10, “hoje, seria 8”. 

Preso desde 2014, o ex-médico Ro-
ger Abdelmassih vai cumprir pena 
em casa. A Justiça de Taubaté conce-
deu o benefício por entender  que  
ele tem enfermidades severas, que 
podem ser agravadas na prisão. Ab-
delmassih foi condenado a 181 anos 
por estupro. 

Abdelmassih vai 
cumprir restante 
da pena em casa

NOTAS & INFORMAÇÕES

l

Joesley Batista disse à PF que Temer ten-

tou indicar o advogado José Yunes para 

conduzir acordo judicial com uma empre-

sa em disputa contra o Grupo J&F. Yunes, 

que receberia R$ 50 milhões, nega.

Justiça decide 
barrar venda de 
ativos da JBS
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Breno Pires
Rafael Moraes Moura
Beatriz Bulla / BRASÍLIA

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) deve confirmar hoje a 
validade da homologação da 
delação do Grupo J&F – hol-
ding que inclui a JBS – e a ma-
nutenção do ministro Edson 
Fachin como relator do caso. 
Em julgamento  iniciado on-
tem,  ministros  indicaram  
que  a  maioria  deve  apoiar  a 
decisão  de  Fachin  e  confir-
mar que cabe ao relator do ca-
so homologar acordos de co-
laboração premiada.

Além  de  Fachin,  o  ministro  
Alexandre de Moraes votou on-
tem e disse que o ato de homolo-
gação é “formal”. Na sessão, os 
ministros Celso de Mello, Mar-
co Aurélio Mello e Luiz Fux indi-
caram que votarão para que não 
seja revisado, neste momento, 
o acordo de colaboração da JBS. 
As contas feitas por advogados 
apontam para ao menos outros 
seis votos, além dos de Moraes 
e Fachin, a favor da continuida-
de do ministro na relatoria e da 
manutenção do acordo. 

Ao deixar o tribunal, questio-
nado sobre o risco de o STF anu-
lar a delação, Marco Aurélio res-
pondeu  que  a  hipótese  é  “um  
delírio”. Também foi dada sina-
lização pelo plenário de que a 
Justiça só deve analisar o con-
teúdo do acordo no momento 
da sentença – ou seja, após a in-

vestigação  e  o  processo  penal  
que derivar da delação. O enten-
dimento  é  comemorado,  nos  
bastidores,  por  advogados  de  
delatores e procuradores, pois 
significa que não cabe a discus-
são sobre o benefício concedi-
do pelo Ministério Público no 
momento da homologação.

O julgamento pode definir pa-
râmetros sobre o poder da Justi-
ça na análise dos acordos de de-
lação e os limites para o Ministé-
rio Público nesses casos. Inves-
tigadores da Lava Jato conside-
ram que a decisão do STF pode 
colocar em risco a continuida-
de das investigações ou respal-
dar o trabalho da instituição. 

O decano da Corte, Celso de 
Mello,  e  Fux  apontaram  que,  
mesmo a análise da efetividade 
do acordo, ao fim do processo, 
não pode gerar insegurança ju-
rídica para o delator. Para o de-
cano, se o colaborador cumprir 
as  obrigações  assumidas,  não  
deve ser “surpreendido por um 
gesto desleal do Estado”.

A  discussão  hoje  deve  girar  
em  torno  dessa  possibilidade  
de  análise,  pelo  Judiciário,  do  
acordo firmado em delação pre-
miada. Para Fux, “mudar aquilo 
que  foi  estabelecido  na  dela-
ção” pode levar a “um estado de 
incerteza e insegurança”.

 Durante a ses-
são, o procurador-geral da Re-
pública, Rodrigo Janot, se mos-
trou frontalmente contra a revi-

são  do  acordo  de  colaboração 
do Grupo J&F. Ele disse que is-
so fragilizaria o instituto da de-
lação  premiada  e  chamou  de  
“salto triplo mortal de costas” a 
alegação de que os delatores da 
J&F  não  poderiam  obter  per-
dão judicial porque seriam líde-
res de organização criminosa.

“A  essa  altura,  a  homologa-
ção verifica voluntariedade, le-
galidade e regularidade. E per-

mitir uma revisão completa do 
acordo a essa altura terá conse-
quência, sim, em vários outros 
acordos de colaboração premia-
da”, disse Janot.

Após o ministro Gilmar Men-
des  criticar  acordos  firmados  
pelo  Ministério  Público  (mais  
informações nesta página), Celso 
de Mello saiu em defesa de insti-
tuição. “Não podemos descon-
fiar do Ministério Público. O Mi-
nistério Público tem tido atua-
ção de grande importância no 
panorama jurídico nacional.”

O decano sinalizou, assim co-
mo Marco Aurélio e Fux, que é 
possível admitir o benefício da 
imunidade penal. Joesley Batis-
ta e os demais delatores da em-
presa receberam a garantia de 
que não seriam denunciados pe-
la  Procuradoria  em  razão  do  
acordo firmado.

Janot afirmou, sem citar no-
mes,  que  a  imunidade  não  é  
uma novidade e já foi usada em 
outras delações. Segundo apu-
rou o Estado, receberam o be-
nefício os filhos do ex-presiden-
te da Transpetro Sérgio Macha-
do e o empresário Nelson Mel-
lo, da Hypermarcas.

Para procuradores da Lava Ja-
to, se o julgamento seguir o rit-
mo de ontem, o resultado será 
bom para a continuidade das in-
vestigações.  O  julgamento  foi  
acompanhado de perto por ad-
vogados ligados a outros acor-
dos já firmados com a Procura-
doria-Geral da República.

Defesa do governador de 
Mato Grosso do Sul, Reinal-
do Azambuja (PSDB), que 
foi citado por delatores da 
J&F, questiona o fato de o 
ministro Edson Fachin ter 
sido escolhido automatica-
mente como relator do caso 
no Supremo Tribunal Fede-
ral. No entendimento dos 
advogados do governador, a 
relatoria da Operação Pat-
mos – desdobramento da 
Lava Jato – deveria ter sido 
redistribuída por sorteio na 
Corte. Com isso, petição ar-
gumenta que Fachin não po-
deria ter homologado o acor-
do de delação e este, portan-
to, deveria ser anulado.

Os ministros Edson Fachin (dir.) e Alexandre de Moraes votaram ontem; Janot (esq.) se mostrou contrário a revisão

ANDRE COELHO / AGÊNCIA O GLOBO
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O ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal, vol-
tou a criticar ontem acordos de 
colaboração  premiada  firma-
dos entre delatores e Ministé-

rio  Público.  Para  o  ministro,  
que passou a maior parte do jul-
gamento fora do plenário, há no-
tícias de acordos que “ofendem 
o princípio da legalidade”, co-
mo no caso do empreiteiro Ri-
cardo Pessoa, da UTC.

“A Procuradoria pode muito, 
mas pode tudo? É isso que a lei 
autoriza? De fato, se está rees-
crevendo a lei. Temos de escla-
recer o que se pode fazer, sob 
pena  de  ficarmos  em  platitu-
des”, afirmou Gilmar.

“No caso de Ricardo Pessoa, 

condenado a mais de oito anos 
de reclusão, (a pena) foi substi-
tuída por regime domiciliar dife-
renciado.  Isso  não  está  na  lei:  
uma espécie de prisão domici-
liar com a possibilidade de pro-
gressão para regime aberto dife-
renciado. Portanto,  no acordo 
se está legislando. Pergunta-se: 
pode? É possível fazer isso? E, 
no nosso caso, podemos exami-
nar ou não?”, questionou.

Ainda segundo o ministro, há 
acordos que suspendem o pra-
zo prescricional sem nenhuma 
base legal. “No acordo de Sér-
gio  Machado  (ex-presidente  da  
Transpetro), foi acordada a sus-
pensão  por  dez  anos.  Está  se  
reescrevendo a lei? A Procura-
doria assumiu agora a função le-

gislativa nos acordos? Nós pre-
cisamos responder a isso.” Para 
Gilmar, o caso da JBS é “ainda 
mais  delicado”,  por  causa  da  
concessão de imunidade penal 
aos delatores do grupo. 

A  presidente  do  STF,  Cár-
men Lúcia, interrompeu a fala 
de Gilmar e lembrou que o mi-
nistro  Teori  Zavascki,  morto  
em janeiro, devolveu ao Minis-
tério Público acordos de dela-
ção para que sofressem ajustes. 
Para um ministro ouvido reser-
vadamente pelo Estado, a posi-
ção de Gilmar indica que ele po-
derá, no futuro, pedir a anula-
ção da delação da JBS, mesmo 
que seja vencido no julgamento 
que  será  retomado  hoje.  

Para Gilmar, há acordos 
que ‘ofendem’ legalidade
Ministro volta a criticar 
delações premiadas
firmadas com Ministério 
Público; presidente do
Supremo interrompe fala

Empresário relata à PF que intermediação de acordo renderia R$ 50 mi 
a ex-assessor especial do presidente; negociação, porém, não foi adiante

DIDA SAMPAIO/ESTADÃO

O empresário  Joesley  Batis-
ta,  do  Grupo  J&F,  dono  da  
JBS,  relatou  à  Polícia  Fede-
ral, em depoimento na Opera-
ção Patmos, desdobramento 
da Lava Jato, que o presiden-
te Michel Temer tentou indi-
car  o  advogado  José  Yunes  
“para intermediar um acordo 
com uma empresa em dispu-
ta judicial em andamento con-
tra  o  Grupo  J&F”.  Segundo  
Joesley,  o  negócio  renderia  
R$ 50 milhões a Yunes.

O  empresário  afirmou,  po-
rém, que o “acordo” para o qual 
Yunes teria  sido indicado  não  
foi adiante e que quem foi desig-
nado para conduzir a ação judi-
cial  foi  Francisco  de  Assis,  do  
Departamento Jurídico da J&F. 
“Este (Assis), no entanto, não sa-
bia que se tratava de um pedido 
do presidente Michel Temer”, 
relatou o empresário, que não 
informou detalhes sobre a dis-
puta na Justiça em questão.

Joesley depôs no dia 16 deste 
mês. O depoimento foi anexa-
do ao relatório parcial da PF do 
inquérito que investiga Temer. 
Yunes foi assessor especial de 
Temer na Presidência. Deixou 
o cargo depois de ser citado na 
delação da Odebrecht, em de-
zembro do ano passado.

O advogado José Luís de Oli-
veira Lima, defensor de Yunes, 
disse que seu cliente “jamais ne-

cessitou de qualquer interferên-
cia para atuar em demandas ju-
diciais e nunca atuou em proces-
so envolvendo a J&F ou a JBS”. 
Antônio Claudio Mariz de Oli-
veira, advogado de Temer, criti-
cou o relatório. “Autoridade po-
licial não acusa, investiga.”

Apontado como opera-
dor do deputado cassado Eduar-
do Cunha (PMDB-RJ), o corre-
tor Lúcio Funaro entregou à PF 
reproduções de diálogos entre 
sua mulher, Raquel Funaro, e o 
ex-ministro  Geddel  Vieira  Li-
ma, aliado de Temer.

As  correspondências  via  
WhatsApp,  que  também  inte-
gram o inquérito contra o presi-
dente,  reforçam  a  suspeita  de  
que Geddel estaria preocupado 
com uma possível delação de Fu-
naro e teria procurado Raquel, 
segundo os investigadores. Por 
meio  de  seu  advogado,  Bruno  
Espiñeira, Funaro, que está pre-
so, fez chegar à PF “impressos 
de ligações” recebidas por Ra-
quel  de  “Carainho”,  que  seria  
Geddel. Os telefonemas são da-
tados de 17, 18, 20, 23, 24, 29 e 31 
de maio e de dia 1.º deste mês. 
Em 18 de maio, a PF deflagrou a 
Operação Patmos, com base na 
delação da JBS, que cita Temer.

O  advogado  Gamil  Föppel,  
que defende Geddel, disse on-
tem que “rechaça a prática de 

qualquer ilicitude” por parte do 
ex-ministro.  

de Loures  era  o  Aeroporto  de  
Congonhas, mas que antes fez 
duas paradas. Segundo o relato, 
o  ex-deputado  desceu  do  táxi  
nas proximidades da pizzaria e 
“retornou com uma mala de via-
gem, colocada  no porta-malas 
do táxi pelo próprio cliente”.

“Na sequência, o cliente pe-
diu para ir a um segundo endere-
ço para buscar sua própria ma-
la”, disse Pile. “Nesta segunda 
parada, o cliente pegou a mala 
no porta-malas, entrou no pré-
dio e pediu para esperar; depois 
de alguns minutos o cliente re-
tornou com outra mala. Na se-
quência foram rumo ao aeropor-
to”, consta do depoimento pres-
tado pelo taxista.

Loures está preso desde 3 de 
junho. Ele nega que tenha rece-
bido propina. 

Loures citou
‘mala de amigo’, 
afirma taxista
O taxista Daniel Rosa Pile, que 
transportou o ex-deputado Ro-
drigo Rocha Loures (PMDB-PR) 
em São Paulo, em 28 de abril, re-
latou à Polícia Federal que o ex-
assessor  do  presidente  Michel  
Temer afirmou ter ido a uma piz-
zaria pegar “a mala de um ami-
go”. Naquela noite, Loures foi fil-
mado pela PF saindo do estacio-
namento  do  estabelecimento  
nos Jardins carregando uma ma-
la com R$ 500 mil – o dinheiro 
seria propina paga pela JBS.

O taxista disse que o destino q
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Andrei Netto 
ENVIADO ESPECIAL / MOSCOU

Ao fim da primeira viagem ofi-
cial de Michel Temer a Mos-
cou como chefe de Estado, os 
governos da Rússia e do Bra-
sil  prometeram cooperar na 
luta  contra  a  corrupção.  Na  
declaração  firmada  após  a  
reunião  bilateral  realizada  
ontem  no  Kremlin,  sede  do  
poder na Rússia, Temer e Vla-
dimir Putin pediram respeito 
à soberania dos países e siste-
mas  jurídicos  “despolitiza-
dos”.  Ao  encerrar  a  agenda  
oficial na capital russa, o go-
vernante brasileiro não falou 
com a imprensa.

Entre os 35 objetivos destaca-
dos na declaração bilateral, um 
foi dedicado ao tema da corrup-
ção. “A Rússia e o Brasil apoiam 
a intensificação dos esforços in-
ternacionais na área do comba-
te à corrupção, no contexto do 
papel  central  desempenhado  
pelas Nações Unidas, sobretu-
do no âmbito da Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrup-
ção (Uncac)”, diz o texto. “Os 
dois países entendem que a coo-
peração anticorrupção deve ter 
como objetivo a obtenção de re-
sultados concretos.”

Em ambos os países, entre ou-
tros  casos  de  irregularidades,  
há suspeitas de desvios de ver-
bas e  de superfaturamento  de 
obras públicas para a realização 
de grandes eventos esportivos. 
Assim como ocorreu no Brasil 
em 2014, a Rússia vai ser sede da 
Copa do Mundo em 2018.

O documento pede que a coo-
peração  internacional  ocorra  
no respeito à autonomia dos paí-
ses e com base em sistemas ju-
rídicos “despolitizados”. “Essa 
cooperação deve ser despoliti-
zada e isenta de pressão sobre 

países soberanos”, afirma. Rús-
sia e Brasil reiteraram ainda o 
potencial  de  cooperação  anti-
corrupção no âmbito do Brics 
(conjunto de países composto 
por Brasil, Rússia, Índia, China 
e África do Sul) e do grupo de 
trabalho para o tema do G-20.

Sem falar com jornalis-
tas brasileiros, Temer não pôde 
ser questionado sobre as acusa-
ções feitas pelo corretor Lúcio 
Funaro à Polícia Federal de que 

o presidente teria coordenado a 
distribuição de R$ 20 milhões. 
O esquema envolveria o minis-
tro da Secretaria-Geral da Presi-
dência, Moreira Franco, que ne-
gou envolvimento em irregula-
ridades. “Não conheço essa figu-
ra. Ele terá de provar o que está 
dizendo”, disse o ministro.

A agenda de Temer ontem foi 
toda  ocupada  por  eventos  no  
Kremlin. Ele teve encontro bila-
teral com o primeiro-ministro 
russo, Dmitri Medvedev, e, em 

seguida, com Putin. Nos dois en-
contros, Temer reiterou que o 
Brasil está retomando o cresci-
mento. Segundo o presidente, o 
governo equilibrou a inflação e 
os juros continuarão a cair.

Em pronunciamento no fim 
da reunião, Putin ressaltou a im-
portância da cooperação bilate-
ral  e  chamou  o  Brasil  de  “um  
dos parceiros-chave da Rússia”. 
“Apesar de uma certa queda nas 
trocas bilaterais no ano passa-
do, nós conseguimos reverter o 

quadro  no  primeiro  semestre  
deste ano”, afirmou o presiden-
te russo. Putin disse ainda que 
discutirá com o governo brasi-
leiro a participação de empre-
sas russas na concessão de tre-
chos da Ferrovia Norte-Sul.

 Em  resposta,  Te-
mer  citou  o  compromisso  de  
seu governo com as reformas – 
sem mencionar a rejeição do re-
latório  da  reforma  trabalhista  
na  Comissão  de  Assuntos  So-

ciais (CAS) do Senado anteon-
tem. “Tal como a Rússia, o Bra-
sil está voltando a crescer. Tal 
como a Rússia, o Brasil recon-
quistou o controle sobre a infla-
ção. Agora, devemos nos aproxi-
mar cada vez mais”, disse.

facebook.com/politicaestadao

Jamil Chade
ENVIADO ESPECIAL / OSLO

Destino  do  presidente  Michel  
Temer em busca de investimen-
tos no setor de energia, a Norue-
ga investiga se empresas do país 
escandinavo  pagaram  propina  
para garantir  contratos  com  a  
Petrobrás e alimentar uma rede 
política  no  Brasil.  A  apuração  
envolve o ex-diretor da estatal 
brasileira  Jorge  Zelada,  ligado  
ao PMDB, partido de Temer.

No centro da investigação es-

tão duas empresas, a Sevan Ma-
rine a  Sevan  Drilling.  A Sevan  
Drilling é especializada em ex-
ploração de  petróleo  em  alto-
mar  e  tem  representação  no  
Rio. Ao Estado, investigadores 
confirmaram que estão recons-
truindo a “rota do dinheiro” en-
tre essas empresas e Zelada.

As investigações examinam a 
suspeita de que mais de R$ 117 
milhões  (300  milhões  de  co-
roas norueguesas) teriam sido 

pagos em propinas para permi-
tir que as empresas do país es-
candinavo  fechassem  contra-
tos com a estatal brasileira.

O Estado apurou que um dos 
operadores da empresa norue-
guesa estabeleceu uma “parce-
ria” com Zelada, ex-diretor da 
Área  Internacional  da  Petro-
brás. Ele seria da cota do PMDB 
dentro da estatal e homem de 
confiança do deputado cassado 
Eduardo Cunha (PMDB-RJ).

Zelada e o operador da empre-
sa norueguesa mantinham a em-
presa TVP Solar, com sede em 
Genebra. A companhia tinha a 
função  de  camuflar  recursos  
desviados  da  estatal.  Parte  do  
dinheiro teria tido como desti-
no uma conta  no  banco suíço 
Julius Baer, em nome de Zelada. 
Outra parte pode ter sido envia-
da para Mônaco. Quatro contas 
foram bloqueadas na Suíça.

Documentos  das  autorida-
des de Berna indicam que “uma 
sociedade norueguesa e suas fi-
liais  teriam  feito  parte  de  um  
vasto esquema de corrupção de 
funcionários  no  Brasil”.  Além  
de Zelada, outros dois funcioná-
rios  da  Petrobrás  também  te-

riam sido beneficiados.
Zelada está preso em Curiti-

ba desde julho de 2015 e foi con-
denado pelo juiz Sérgio Moro a 
16 anos e 8 meses de prisão por 
corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro, em duas ações penais. 
A defesa do ex-diretor da Petro-
brás afirmou que os argumen-

tos de existência de contas no 
exterior são “ilações”.

Temer terá um encontro ho-
je com empresas do país escan-
dinavo para incentivá-las a in-
vestir no Brasil. Mas, conforme 
diplomatas, a viagem foi um sus-
pense por meses. Segundo o go-
verno, Oslo já é o oitavo maior 

investidor  no  País,  principal-
mente na área de petróleo.

Enquanto o presi-
dente brasileiro tenta dar um ar 
de normalidade ao seu governo 
ao  se  reunir  com  autoridades  
norueguesas em Oslo e até mes-
mo com a família real, a peque-
na  cidade  norueguesa  de  Ale-
sund fará um evento que vem 
sendo chamado de “Rede de Ca-
çadores de Corruptos.” 

Organizado  pelo  Ministério  
Público  da  Noruega,  o  evento  
começa hoje e reúne procurado-
res,  chefes  de  polícia,  juízes  e  
especialistas para debater for-
mas de cooperação em casos de 
dimensões internacionais.

Do Brasil, a Procuradoria-Ge-
ral da República enviou um re-
presentante. Ele apresentará os 
avanços do  combate  à  corrup-
ção no País. Integrantes da for-
ça-tarefa da Lava Jato em Curiti-
ba e promotores paulistas tam-
bém estarão no encontro.

A Operação Lava Jato estará 
no centro do debate, com diver-
sos países interessados em sa-
ber o que o Brasil tem feito nas 
investigações.

l

Procuradores europeus que

estão reunidos na Noruega se 

dizem impressionados com as 

investigações do Ministério

Público brasileiro no âmbito da 

Operação Lava Jato.

Apuração envolve 
Jorge Zelada, que está 
preso em Curitiba; Temer
chega hoje a Oslo e se 
reúne com autoridades

Em declaração bilateral, Temer e Putin prometem cooperação; após denúncias de Lúcio Funaro, governante brasileiro evita imprensa 

l A secretária especial de Direi-

tos Humanos, Flávia Piovesan, foi 

eleita ontem para uma vaga na 

Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos, da Organiza-

ção dos Estados Americanos 

(OEA), na Assembleia-Geral de 

Cancún, no México.

Flávia é a primeira mulher bra-

sileira a integrar a CIDH, da qual 

já fizeram parte o jurista Hélio 

Bicudo e o diplomata Paulo Sér-

gio Pinheiro. O ex-ministro de 

Direitos Humanos Paulo Vannu-

chi é um dos três integrantes que 

estão sendo substituídos.

“Sinto-me muito feliz e honra-

da por poder dar uma contribui-

ção ao sistema interamericano, 

um sistema que salvou e salva 

vidas, com extraordinária contri-

buição ao fortalecimento dos di-

reitos humanos, da democracia e 

do Estado de Direito na região”, 

disse Flávia ao .

A secretária obteve 21 votos. O 

mandato é de 4 anos e tem início 

em 1º de janeiro de 2018. 

RODRIGO FÉLIX LEAL/FUTURA PRESS–31/8/2015

Noruega investiga 
ex-diretor da Petrobrás 
ligado ao PMDB 

Zelada teria intermediado propina em contratos

SERGEI KARPUKHIN/AFP

Vladimir Putin cumprimenta Michel Temer em encontro realizado no Kremlin, sede do poder na Rússia
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Advogado de Temer ataca acordo de delação 
firmado entre Ministério Público e donos da JBS

Responsável  pela  estratégia  
de defesa  do  presidente Mi-
chel Temer, o criminalista An-
tônio Claudio Mariz de  Oli-

veira  avalia  que  o  País  vive  
uma “anomia jurídica”.

Ao Estado,  Mariz atacou os 
termos  do  acordo  de  delação  

premiada firmado pelo Ministé-
rio Público Federal com executi-
vos da JBS, entre eles os irmãos 
Joesley e Wesley Batista.

Ele também contestou o que 
classificou de “decisões confli-
tantes” do ministro Edson Fa-
chin, relator da Lava Jato no Su-
premo Tribunal Federal e do in-
quérito  da  Operação  Patmos,  
que investiga o presidente por 
suspeita de corrupção passiva, 
organização criminosa e obstru-
ção de Justiça no caso JBS.

O acordo do grupo traz bene-
fícios,  segundo  o  criminalista,  
que não contemplam outros de-
latores. Joesley e Wesley, acio-
nistas da JBS, não serão puni-
dos, “embora tenham confessa-
do uma sucessão de ilícitos”, se-
gundo Mariz. Os irmãos podem 

Mariz vê 
impunidade 
no caso JBS

sair do País e se compromete-
ram ao pagamento de multa de 
R$ 110 milhões para cada um.

“Os  benefícios  concedidos  
(aos  irmãos  da  JBS) provocam  
profunda estranheza nos meios 
jurídicos. É a prova maior desse 
quadro de total anomia”, disse 
o  advogado.  “Benefícios  fo-
ram  dados  como  prêmio.  E  
qual é o prêmio maior? A im-
punidade. Outros delatores, 
de outras grandes empresas, 
fizeram delação e sofreram 
sanções, algumas delas bem 
pesadas.”

Mariz se refere a Mar-
celo  Odebrecht,  
que  completou  
dois anos preso 
na segunda-fei-
ra  passada.  O  

empreiteiro foi preso no dia 19 
de junho de 2015 na Operação 
Erga  Omnes,  desdobramento  
da Lava Jato. Para se livrar mais 
cedo da prisão, Marcelo – e ou-
tros 76  executivos do grupo –  

firmaram  acordo  de  delação  
com  a  Procuradoria-Geral  da  
República. O empreiteiro ainda 
vai permanecer mais tempo na 
prisão, ao contrário de Joesley e 
Wesley, a menos que o Supre-
mo mude o pacto assinado com 
os investigadores.

“Qual o sentido desse trata-
mento diferente?”, questionou 
o advogado de Temer. “Não sa-
bemos. O  fato é que o perdão 
não pode ser dado pelo Ministé-
rio Público. Isso cabe ao Judiciá-
rio. Além disso, de acordo com 
a  lei,  o  perdão  só  poderia  ser  
concedido a executivos de se-
gundo  escalão  da  organização  
criminosa, não ao chefe da qua-
drilha,  Joesley.”  

IARA MORSELLI/ESTADÃO–7/12/2016

após solenidade no Supre-
mo,  no  dia  7  deste  mês,  
quando  foi  descortinado  
seu  retrato  na  galeria  de  
ex-presidentes  da  Corte.  
Na ocasião, Barbosa disse 
que estava “refletindo” e  
já havia conversado com a 
ex-ministra  Marina  Silva  
(Rede) e o PSB.

Segundo Randolfe, Bar-
bosa disse não ter “jogo de 
cintura  para  política”.  
“Mas espero que ele recon-
sidere. Não precisa ser can-
didato.  Mas  seria  muito  
importante que participas-
se  da  política”,  afirmou.  
Procurado  pela  reporta-
gem, Barbosa preferiu não 
se manifestar.

de maio, no Rio. De acor-
do com Paula, o ex-minis-
tro foi simpático, mas “ou-
viu muito mais do que fa-
lou”.  “A  gente  tentou,  
acho  que  estamos  preci-
sando de um modelo, um 
modelo  diferente  de  
Trump e Doria, mas ele dis-
se não”, contou.

Apesar da recusa, Paula 
postou no Twitter: “Esta-
mos  tentando!  O  que  
acham? Ele não quer #joa-
quimbarbosapresidente”. 
As reações se dividiram en-
tre “vamos insistir mais” e 
“ele não é do ramo”.

A hipótese de uma candi-
datura foi divulgada pelo 
próprio  ex-ministro  –  

hipótese,  levantada  por  
ele mesmo, teria sido “um 
banho  de  água  fria”  para  
os presentes. Pelo menos 
foi o que contou a anfitriã, 
a produtora cultural Paula 
Lavigne. “Eu até brinquei 
com  o  ministro  dizendo  
que, se o Bolsonaro fosse 
eleito, a culpa seria dele.” 

O jantar teve a participa-
ção  de  Caetano  Veloso,  
Marisa  Monte,  Fernanda  
Lima, Letícia Sabatella, Lá-
zaro  Ramos,  Fernanda  
Torres e Thiago Lacerda, 
entre outros, além do sena-
dor  Randolfe  Rodrigues  
(Rede-AP).  O  encontro  
foi  combinado  após  o  
Show das Diretas, no fim 
d

Gilberto Amendola

D urante jantar com 
artistas, na segun-
da-feira, no Rio, o 

ex-ministro  do  Supremo  
Tribunal  Federal  (STF)  
Joaquim Barbosa afirmou 
que não será candidato à 
Presidência da República. 
A  recusa em  confirmar  a  

BARBOSA 
DIZ ‘NÃO’ A 
ARTISTAS

Presidenciável?
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BRASÍLIA

O  Planalto  reagiu  ontem  à  
derrota na votação da refor-
ma trabalhista na Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS) do 
Senado ao exonerar dois indi-
cados do senador Hélio José 
(PMDB-DF)  de  órgãos  liga-
dos ao Executivo. O peemede-
bista foi um dos três senado-
res  da  base  que  ajudaram  a  
derrubar, anteontem, relató-
rio do senador Ricardo Ferra-
ço (PSDB-ES) a favor da refor-
ma. Além disso, o governo es-
tá  fazendo  mapeamento  de  
outros cargos ligados ao sena-
dor – mais um deve ser exone-
rado hoje. Os outros dois par-
lamentares que votaram con-
tra foram o tucano Eduardo 
Amorim (SE) e Otto Alencar 
(PSD-BA).

A retaliação foi interpretada 
por  alguns  senadores  como  
uma forma de o governo tentar 
conter uma possível  debanda-
da de aliados em um momento 
em que o presidente Michel Te-
mer atravessa grave crise políti-

ca. Embora governistas tenham 
minimizado a derrota na comis-
são, o resultado da votação mos-
trou que há divisões na base alia-
da. Um dos pontos de preocupa-
ção está na relação com o líder 
do PMDB  na Casa, Renan Ca-
lheiros (AL), que tem adotado 
discurso contrário às reformas 
e influenciado as dissidências. 
A “traição” de Hélio  José, por 
exemplo, é atribuída a Renan.

O senador do DF havia dito a 
governistas que não participaria 
da sessão até o dia anterior, ale-
gando  sentir  dores  na  coluna.  
No dia da votação, porém, apare-
ceu “escoltado” por Renan. O lí-
der  do  governo,  Romero  Jucá  
(PMDB-RR), queria que Hélio Jo-
sé fosse substituído pelo seu su-
plente, Garibaldi Alves (PMDB-
RN), favorável à reforma.

Renan evitou falar da sua par-
ticipação na derrota governista 
e cobrou mais diálogo do Planal-
to com a base. “O resultado sig-
nifica que o Parlamento está di-
vidido. Seria a hora de o gover-
no chamar todo mundo para dis-
cutir mudanças na medida pro-
visória que trata da reforma.”

Ontem, porém, o próprio Hé-
lio José admitiu a influência do 
líder da bancada. “O Renan tem 
uma posição que é claro que in-
fluencia”, disse.

Após perder os cargos na Su-
perintendência do Desenvolvi-
mento do Centro-Oeste (Sude-
co)  e  na  Superintendência  do  
Distrito  Federal  da  Secretaria  
de Patrimônio da União (SPU-
DF), Hélio José cobrou a renún-
cia de Temer. “Nós não pode-

mos  permitir  que  o  governo  
transforme votações em balcão 
de negócios. Esse governo está 
podre. Esse governo corrupto ti-
nha de ter vergonha na cara e 
renunciar”, disse.

A  estratégia  de  retaliar alia-
dos já havia sido adotada com o 
senador  Eduardo  Braga  
(PMDB-AM),  no  fim de  maio,  
após ele adotar discurso contrá-
rio à reforma. O Planalto exone-
rou à época sua indicada para a 
Superintendência da Zona Fran-
ca de Manaus (Suframa).

Outra relação confli-
tuosa tem sido mantida com o 
PSDB, que tem cinco ministé-
rios. Mesmo com a decisão da 
Executiva tucana de permane-
cer na base, a aliança voltou a 
ficar estremecida após o minis-
tro  Moreira  Franco  (Secreta-
ria-Geral  da  Presidência)  cul-
par o partido pela derrota na co-

missão. O Planalto ainda não de-
cidiu o  que  fará com  o  PSDB,  
mas  a  ordem  por  enquanto  é  
tentar minimizar o desgaste.

O atrito provocado pela der-
rota na CAS reforçou os argu-
mentos  de  tucanos  insatisfei-
tos. “Quando o governo ganha 
dizem que Temer mostra força, 
quando perde colocam a culpa 
no PSDB. Até quando o PSDB 
vai  aceitar  ser  a  Geni  de  Te-
mer?”, disse o deputado Daniel 
Coelho (PE), um dos “cabeças 
pretas” da Câmara, ala que de-
fende que a sigla entregue seus 
cargos na gestão peemedebista.

Mesmo entre os caciques tu-
canos o sentimento era de insa-
tisfação. A avaliação de alguns 
parlamentares é de que foi o pre-
sidente que errou ao levar o lí-
der do PSDB no Senado, Paulo 
Bauer (SC), e o ministro Anto-
nio  Imbassahy  (Secretaria  de  
Governo)  para  acompanhá-lo  

na Rússia. “O governo levou to-
do mundo para Moscou e esque-
ceu da votação”, disse o senador 
Tasso  Jereissati  (PSDB-CE),  
presidente interino da sigla.

A declaração de Moreira inco-
modou  até  mesmo  Jucá,  de-
monstrando falta de alinhamen-
to entre os principais articula-
dores políticos de Temer. 

Outra leitura sobre o episó-
dio é que, diante da crise no go-
verno, os parlamentares do Nor-
deste estão desconfortáveis em 
votar  a  favor  da  reforma.  Isto  
porque  Temer  tem  os  piores  
índices de aprovação na região.

l

l Em mais uma derrota do gover-

no no Senado, a Comissão de Di-

reitos Humanos (CDH) aprovou 

ontem a convocação do diretor-

geral da Agência Brasileira de 

Inteligência (Abin), Janér Tesch 

Hosken Alvarenga, e do ministro 

do Gabinete de Segurança Institu-

cional (GSI), Sergio Etchegoyen. 

Eles devem dar explicações 

sobre o suposto uso da agência 

para investigar o ministro Edson 

Fachin, do Supremo Tribunal Fe-

deral. Segundo reportagem da 

revista Veja da semana passada, 

o governo de Michel Temer acio-

nou o serviço para levantar infor-

mações que pudessem compro-

meter o ministro do STF, relator 

da Operação Lava Jato e respon-

sável por homologar a delação 

da JBS.

“Os fatos narrados são ex-

tremamente graves”, disse o re-

querimento, proposto pelo sena-

dor Randolfe Rodrigues (Rede-

AP). Ainda não há data para que 

eles sejam ouvidos na CDH.

Um outro requerimento, 

apresentado pelo senador José 

Medeiros (PSD-MT), pede a trans-

formação da convocação em con-

vite. Caso seja aprovado, a partici-

pação dos dois na comissão não 

será obrigatória. Esse novo re-

querimento, porém, deverá ser 

votado apenas na semana que 

vem, na próxima reunião da co-

missão. 

Págs. B4 e B5

PEDRO FRANÇA/AGÊNCIA SENADO

“O resultado significa 
que o Parlamento está 
dividido. Seria a hora 
de o governo chamar 
todo mundo para discutir 
mudanças na medida 
provisória que trata 
da reforma.”

LÍDER DO PMDB NO SENADO

Planalto exonera indicados de peemedebista 
que votou contra texto de reforma trabalhista

O senador Hélio José (PMDB-DF) diz que voto teve influência de Renan Calheiros
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Acordo prevê 
fundo eleitoral 
de R$ 3,5 bi
BRASÍLIA

Presidentes de sete partidos fe-
charam  acordo  para  tentar  
aprovar a criação de um fundo 
eleitoral  até  setembro  deste  
ano. O objetivo é acelerar a tra-
mitação para que a matéria pas-
se a valer já na eleição de 2018. 
Com uma estimativa inicial de 
R$ 3,5 bilhões, o fundo terá co-
mo parâmetro 50% dos gastos 
das  campanhas  de  2014  para  
presidente,  governador,  sena-
dor e deputados.

A  proposta  é  articulada  por  
PMDB,  PSDB,  DEM,  PSB,  PP,  
PR e PSD e está sendo elabora-
da pelo presidente do PMDB e 
líder do governo no Senado, Ro-
mero Jucá (RR), que pretende 
apresentá-la na próxima sema-
na e votá-la em caráter de urgên-
cia no Senado. O entendimento 
dos dirigentes partidários é de 
que a Casa terá mais facilidade 
para  costurar  um  acordo  pela  
aprovação do texto. A Câmara 
analisaria o texto em seguida.

Pelo acordo entre os dirigen-
tes das siglas, o fundo eleitoral 
será constituído em anos eleito-
rais e composto por uma parte 
do orçamento Geral da União e 
também de emendas parlamen-
tares. Metade do “fundão” seria 
dividida igualmente para os 35 
partidos  com  registro;  e  outra 
parte  será  dividida  proporcio-
nalmente ao tamanho das ban-
cadas das siglas na Câmara e no 
Senado um ano antes da eleição.

Participaram do encontro Ju-
cá,  o  ministro  das  Comunica-
ções, Gilberto Kassab, presiden-
te do PSD, o senador Ciro No-
gueira (PI), presidente do PP, o 
senador Tasso Jereissati, presi-
dente interino do PSDB, o sena-
dor  José  Agripino  Maia  (RN),  
presidente do DEM, o senador 
suplente Antônio Carlos Rodri-
gues, presidente do PR, e o presi-
dente do PSB, Carlos Siqueira.

Tasso  considera  que  haverá  
críticas da opinião pública à pro-
posta,  mas  diz  que  não  existe  
outra solução  para o financia-
mento das eleições, já que o fi-
nanciamento  empresarial  foi  
extinto. “Sei que vai ter uma re-
jeição  enorme  da  população.  
Mas sem isso não tem eleição”, 
afirma. 

Isabela Bonfim
Thiago Faria / BRASÍLIA

A Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) do Senado apro-
vou  ontem  a  proposta  de  
emenda à Constituição (PEC) 
que cria a possibilidade de re-
vogação,  por  parte  dos  pró-
prios  eleitores,  do  mandato  
de presidente da República.

Conhecida  como  “recall”,  a  
proposta agora vai para o plená-
rio do Senado, onde terá de ser 
analisada  em  dois  turnos.  De  
acordo com a PEC, o presidente 
da  República  poderá  ter  seu  
mandato  revogado  com  base  
em  proposta  assinada  por,  no  
mínimo, 10% dos eleitores que 
compareceram à eleição presi-
dencial.  As  assinaturas  devem  

ser distribuídas em pelo menos 
14 Estados, não podendo ter me-
nos de 5% em cada um deles.

A apresentação do pedido de 
recall será permitida apenas no 
segundo e no terceiro anos do 
mandato  do  presidente.  Tam-
bém é proibida a análise de mais 
de uma proposta de revogação 
no mesmo mandato.

O pedido da população preci-

Após iniciativa popular e tramitação no Congresso, mandato poderá ser 
revogado por referendo; PEC agora será analisada no plenário da Casa

sará ser aprovado pelo Congres-
so – votação  na Câmara  e  de-
pois no Senado. É necessária a 
maioria absoluta nas duas Ca-
sas – voto de 257 dos 513 deputa-
dos e de 41 dos 81 senadores.

Em caso de aprovação, o Con-
gresso convocará um referendo 
popular para revogar o manda-
to do presidente. Se a popula-
ção  decidir  pela  revogação,  o  
cargo será declarado vago, mas 
não  serão,  necessariamente,  
realizadas novas eleições.

A substituição se dará confor-
me  a  determinação  atual  da  
Constituição e será empossado 
o vice-presidente. O presidente 
da Câmara assumirá apenas se a 
vice estiver vaga. Ele deverá con-
vocar eleições diretas ou indire-
tas, dependendo do momento 
em que a revogação ocorrer.

Relator do projeto, o senador 
Antonio Anastasia (PSDB-MG) 

observou que o recall é um ins-
trumento diferente do proces-
so de impeachment. 

“A revogação do mandato na 
forma difere do procedimento 
do crime de responsabilidade. 
Não apenas pela iniciativa e pe-
lo quórum para aprovação, mas 
pela causa: a perda de represen-
tatividade  e  apoio  da  popula-
ção,  e  não  necessariamente  a  
prática de ilícito comprovado, 
que  se  relaciona  ao  impeach-

ment”, disse o tucano.
Anastasia lembrou que o me-

canismo já existe em  diversos 
países e garante a responsabili-
dade contínua das autoridades, 
uma  vez  que  os  eleitores  não  
precisam aguardar até a próxi-
ma  eleição  regular  para  desti-
tuir um agente público.

 A proposta ori-
ginal, do senador Antonio Car-
los Valadares (PSB-SE), definia 
a  possibilidade  de  recall  tam-
bém para governadores, prefei-
tos, senadores e deputados esta-
duais  e  federais.  O  relator  da  
PEC, porém, limitou o texto ao 
mandato de presidente.

A proposta prevê que Assem-
bleias  Legislativas  e  Câmaras  
Municipais nos Estados e muni-
cípios poderão votar projeto se-
melhante para pedir recall de go-
vernadores e prefeitos.

l

“A revogação do mandato 
difere do procedimento do 
crime de responsabilidade. 
Não apenas pela iniciativa e 
pelo quórum para 
aprovação, mas pela causa.”

SENADOR 
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Fernanda Bassette
ESPECIAL PARA O ESTADO

O número de ações judiciais 
contra  planos  de  saúde  no  
País  dobrou  entre  2014  e  
2015, segundo dados do rela-
tório Justiça em Números, do 
Conselho Nacional de Justi-
ça.  Saltou  de  209.427  ações  
em andamento para 427.267 
processos – alta de 104%. En-
tre as principais demandas es-
tão negativas de coberturas, 
reajustes  anuais  e  por  faixa  
etária, além de pedidos para 
fornecimento  de  remédios.  
Segundo a Agência Nacional 
de  Saúde  Suplementar  
(ANS), atualmente há 47,6 mi-
lhões de usuários de planos.

Dados do Observatório da Ju-
dicialização  da  Saúde  Suple-
mentar,  do  Departamento  de  
Medicina Preventiva da Facul-
dade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo (FMUSP), di-
vulgados  em  abril,  mostram  
que  a  tendência  segue  neste  
ano: só nos três primeiros me-
ses, 4.775 ações judiciais contra 
operadoras de planos foram jul-
gadas em primeira instância em 
São Paulo. As principais razões 
são parecidas: negativas de co-
bertura,  rescisão  de  contratos  
por parte da operadora e reajus-
te das mensalidades.

Para Douglas  Henrique  Ma-
rin dos Santos, professor e pro-
curador da Advocacia-Geral da 
União (AGU), o aumento da de-

manda  de  ações  judiciais  em  
saúde – contra planos de saúde 
ou o SUS (rede pública) – tem 
várias razões.  Inclui  a  amplia-
ção do  acesso à informação e,  
consequentemente, o acesso à 
Justiça; a ineficiência dos servi-
ços públicos; a atuação da indús-
tria  farmacêutica,  prescreven-
do novas drogas ainda não for-
necidas pelo SUS; entre outros.

“Hoje, a judicialização é um 
fenômeno  envolvendo  vários  
setores, entre eles saúde e edu-
cação”, diz Santos. “Isso aconte-
ce  porque  direitos  fundamen-
tais  não  estão  sendo  cumpri-
dos. E existe uma percepção so-
cial de que a única forma de ga-
rantir um direito é procurando 
o Poder Judiciário”, afirma.

Negativas de cobertura e reajuste de mensalidade estão entre as 
queixas de pacientes; judicialização se repete na rede pública

Mário Scheffer, do Departa-
mento de Medicina Preventiva 
da  Faculdade  de  Medicina  da  
USP, diz que o perfil das ações 
contra operadoras de saúde é 
um  pouco  diferente  de  ações  
contra  o  SUS.  “Nesses  casos,  
os  processos  estão  mais  liga-
dos a práticas abusivas das ope-
radoras,  piora  dos  serviços,  
problemas com a rede creden-

ciada, negativas de cobertura. 
É um conjunto de fatores que, 
mesmo em momento de retra-
ção do mercado de saúde, a ju-
dicialização só cresce.”

O  engenheiro  
civil Célio Perucelo, de 40 anos, 
é um dos que recorreram à Justi-
ça, no mês passado, contra seu 
plano de saúde. Isso para garan-

tir  acesso  a  uma  droga  ainda  
não disponível no rol de obriga-
ções básicas da ANS. Antes, ele 
havia pedido a seu plano formal-
mente para fornecer o medica-
mento, o que foi negado. 

Ele trata um tipo raro de cân-
cer  no  rim  desde  2011  e,  sem  
conseguir a resposta adequada 
com  as  medicações  tradicio-
nais,  recebeu  a  prescrição  de  
um quimioterápico oral (axiti-
nibe),  que  está  aprovado  pela  
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária desde 2015, mas ainda 
não foi incorporado pela ANS. 
“Durante meu tratamento tive 
muitos problemas com o convê-
nio. Já entrei com ação para ga-
rantir exames PetScan (o mais 
moderno para monitorar metásta-
ses) e conseguir outra medica-
ção. Como meu organismo não 
respondeu,  o  médico  prescre-
veu essa outra droga como alter-
nativa”, diz Perucelo.

Para  Solange  Bea-
triz Mendes, da Federação Na-
cional de Saúde Suplementar, o 
setor gasta quase R$ 1 bilhão ao 
ano para arcar com demandas 
judiciais. Se nada for feito para 
frear isso, diz,  operadoras po-
dem quebrar em dez anos. 

Engenheiro com câncer processou plano por remédio

RAFAEL ARBEX/ESTADÃO
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Ideia é capturar a valorização de lotes comercializados e obter recursos como garantia para PPPs; segundo diretor 
da SP Parcerias, formato atual por leilões difere da prática de mercado, por permutas. Secretário fala em criar ‘maior fundo do País’

Bruno Ribeiro

A gestão João Doria (PSDB) 
enviou  à  Câmara  Municipal  
projeto que pede autorização 
para venda de todos os terre-
nos da Prefeitura de São Pau-
lo com área de até 10 mil m² 
que  não  sejam  usados  por  
equipamentos  públicos,  
além de um  lote de 50,4 mil  
m² em Pinheiros, zona oeste. 
Levantamento do Estado no 
cadastro do Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IPTU) 
aponta ao menos 240 imóveis 
que se encaixam nas regras. A 
proposta  é  usar  os  terrenos  
para compor um Fundo Imo-
biliário Municipal. 

Essa estratégia servirá tanto 
para que a Prefeitura capture a 
valorização  desses  terrenos  
quando forem vendidos quanto 
para obter recursos para dar co-
mo garantia em futuros proje-
tos de parcerias público-priva-
das (PPPs), segundo o secretá-
rio  de  Desestatização,  Wilson  
Poit. Ele apresentou o fundo co-
mo “o  maior  do  País”.  “Ainda  
não temos ideia de quanto pode-
rá ser arrecadado. Estamos fa-
lando em centenas de imóveis, 
mas  poderão  ser  milhares.  A  
grande vantagem é a possibilida-
de  de  captura  da  valorização  
dos terrenos”, afirma.

O destaque à “captura” ocor-
re por causa da possibilidade de 
o fundo se associar a incorpora-
doras que farão projetos nos ter-
renos,  segundo  a  Prefeitura.  
Atualmente,  quando  a  gestão  

municipal quer vender um ter-
reno, ele é oferecido ao merca-
do por meio de leilão. “E essa 
não é  a  forma  que  o  mercado  
atua”, diz Sérgio Lopes, diretor 
de projetos da SP Parcerias, em-
presa  da  Prefeitura  que  cuida  
do programa de desestatização.

“As  incorporadoras  traba-
lham com permutas. O antigo 
dono do terreno passa a ser só-
cio da empresa, recebendo uni-
dades depois que o projeto é rea-

lizado”, afirma ele. Com as ven-
das feitas pelo fundo, a Prefeitu-
ra poderia ser essa “sócia” das 
empresas.  Dessa  forma,  ainda  
segundo Lopes, no lugar de re-
ceber um valor de leilão, a Pre-
feitura poderia conseguir um va-
lor até maior, quando as obras 
privadas estiverem prontas. “A 
proposta é que o fundo garanta 
uma  rentabilidade  maior  do  
que a inflação.” 

Os lucros deverão ser usados 

pelo poder público para investi-
mentos nas áreas sociais da ci-
dade, conforme promessas fei-
tas pelo prefeito Doria.

 O  texto do  projeto  de  lei  
enviado pelo Executivo afirma 
que, antes de serem enviados  
ao fundo, os imóveis terão de 
passar por avaliação e, em caso 
de  problemas  cadastrais,  
quem  adquirir  os  terrenos  é  
que terá de regularizá-lo. O le-

GABRIELA BILO / ESTADAO

A Prefeitura anunciou ontem uma 
parceria com empresários italia-
nos para reformar três praças: 

Ramos de Azevedo, no centro; Ci-
dade de Milão, na zona sul; e 
Imigrante Italiano, na zona oeste. 
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vantamento feito pelo Estado 
no cadastro do IPTU, disponí-
vel no site da Prefeitura, mos-
tra que, somados, os 240 terre-
nos têm um valor venal de cer-
ca de R$ 380 milhões. O fundo 
acompanhará as regras da Co-
missão de Valores Mobiliários 
(CVM) e terá cotas comerciali-
zadas na Bolsa de Valores, ain-
da de acordo com o diretor da 
SP Parcerias. 

Para o arquiteto e urbanista 

Cândido Malta Campos Filho,  
o fato de o poder público se be-
neficiar da valorização de terre-
nos que faziam parte do patri-
mônio  público  é  uma  vanta-
gem.  Ele  destaca,  entretanto,  
que a ociosidade dos terrenos 
que serão colocados à venda de-
veria ser mais bem avaliada pela 
cidade, por meio de planos de 
bairros. “O Município não tem 
terrenos  para  creches,  por  
exemplo”,  afirma.  “Um  plano  
de bairro poderia analisar a ofer-
ta de serviços em cada região e a 
demanda,  para  garantir  que  a  
melhor opção para cada bairro 
é a venda do terreno ou de ou-
tros serviços”, afirma.

 Para a oposição à ges-
tão  Doria  na  Câmara  Munici-
pal, o ponto negativo da propos-
ta é que ele é “genérico”, ao libe-
rar a venda de todos os terrenos 
com até 10 mil m². “Do nosso 
ponto de vista, a proposta é ile-
gal. Os terrenos deveriam ser es-
pecificados. O único especifica-
do é o de Pinheiros”, diz o líder 
da  oposição,  Antonio  Donato  
(PT). Esse lote abriga atualmen-
te a Prefeitura Regional do bair-
ro e alguns prédios da Compa-
nhia de Engenharia de Tráfego 
(CET). “É um cheque em bran-
co”, afirma Donato. 

O secretário Poit rebate. Afir-
ma que o plano de desestatiza-
ção já vem sendo fatiado a pedi-
do do Legislativo, com apresen-
tações separadas de seis propos-
tas para Anhembi, Interlagos e 
outros locais. 

POR BAIRROS

l

Ao menos oito terrenos ficam na 

região da Sé, centro da cidade, 

com uma área somada de 2.300 

metros quadrados.

l

Além do terreno da Prefeitura 

Regional do bairro da zona oeste, 

há outras quatro áreas no bairro 

que poderão ser vendidas.

l

O bairro nobre da zona sul tem 

dez terrenos que se encaixam 

nas regras apresentadas pela 

Prefeitura. Somados, têm área 

de 4,6 mil metros quadrados. 

l

O bairro do extremo leste da cida-

de tem 25 terrenos da Prefeitura 

que se encaixam nas regras. So-

mados, têm 23,3 mil metros qua-

drados de área.

CIDADE
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Governo tem novo revés em reforma
Após derrota em comissão do Senado, tramitação de texto com mudanças na lei trabalhista sofre atraso e só deve ser votada na véspera do recesso

Fernando Nakagawa
Isabela Bonfim / BRASÍLIA

A oposição impôs ontem o se-
gundo  revés  consecutivo  ao  
governo na tramitação da re-
forma  trabalhista.  Um  dia  
após a  derrota na  Comissão 
de  Assuntos  Sociais  (CAS),  
governistas tiveram de ceder 
na agenda do projeto e já reco-
nhecem que o texto só será vo-
tado em plenário no mês de 
julho, às vésperas do início do 
recesso legislativo. Até o iní-
cio da semana, era dada como 
certa a  votação  em plenário  
na próxima quarta-feira. 

Adiar a tramitação faz parte 
da estratégia da oposição que, 
diante  do  reconhecimento  de  
que o governo tem votos sufi-
cientes para aprovar o projeto, 
prefere jogar com o tempo para 
tentar  atrair  mais  desconten-
tes.  A  sessão  da  Comissão  de  
Constituição  e  Justiça  (CCJ),  
ontem, foi mais um sinal de que 
o governo parece perder força 
no Congresso. 

A  despeito  do  calendário  
combinado com a oposição há 
várias semanas, senadores con-
trários à reforma conseguiram 
alterar o andamento do projeto 
com a inclusão de duas audiên-
cias  públicas  e  a  abertura  da  
agenda para a leitura de votos 
em separado antes da votação.

A  mudança  fará,  na  prática,  

com que seja impossível para o 
governo votar a reforma traba-
lhista no plenário em 28 de ju-
nho. A data foi citada pelo líder 
do  governo,  Romero  Jucá  
(PMDB-RR),  várias  vezes  ao  
longo  das  últimas  semanas.  
Agora, ele prevê que a reforma 
será votada na primeira sema-
na  de  julho.  A  programação  
mostra  margem  estreita  para  
novos atrasos, já que a partir de 
18 de julho o Congresso entra 

em recesso. 
Assim como na CA, o movi-

mento contra a reforma foi en-
cabeçado pela oposição: o líder 
do PT, Lindbergh Farias (RJ), e 
a  nova  presidente  do  partido,  
Gleisi Hoffmann (PR), que con-
taram com a atuação de Paulo 
Paim  (PT-RS),  Vanessa  Graz-
ziotin (PCdoB-AM) e Lídice da 
Mata (PSB-BA). Do lado da ba-
se governista, apenas um nome 
defendia o Palácio do Planalto: 
o relator, Romero Jucá. 

Prognóstico.  Mesmo  com  o  
atraso,  o  governo  acredita  ter  
apoio suficiente para aprovar o 
projeto na CCJ e no plenário.  
Levantamentos  preliminares  
do Planalto indicam que o rela-
tório da reforma trabalhista po-
deria ser aprovado hoje por 15 
votos contra 11 na comissão; no 
plenário teria o apoio de 46 se-
nadores, cinco a mais do que o 
mínimo necessário para apro-

l Apoio
“Que seja votada 
(a proposta de 
reforma trabalhista) 
na semana seguinte pra 
cumprir o regimento e 
até para mobilizar os 
senadores, a base 
governista.”
Romero Jucá (PMDB-RR)
LÍDER DO GOVERNO

Telefone: (11) 3665-1590  

E-mail: avalia@embraesp.com.br

Valores de mercado (venda ou locação) de imóveis urbanos e rurais em todo o País.
Credibilidade e experiência conquistadas por mais de 40 anos de independência, sigilo e
isenção. Solicite orçamento também para avaliações patrimoniais e ativos industriais. 

AVALIAÇÕES

MARCELO CAMARGO/AGÊNCIA BRASIL

Parecer. Os senadores Antônio Anastasia, Lindbergh Farias e Romero Jucá discutem o texto
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vação do projeto de lei. 
O  placar calculado  pelo  go-

verno é apertado. Bastaria que 
três governistas mudassem de 
ideia ou faltassem à sessão para 
impor nova derrota na CCJ. No 
plenário, a folga não é muito di-
ferente.  O  quadro  pode  ser  
mais preocupante com a lem-
brança de que o governo previa 
vitória  com  vantagem  de  até  
quatro votos CAS. Aberta a ur-
na, o grupo de Jucá perdeu por 
10 a 9 com o voto contrário de 
três governistas e a ausência de 
um senador que havia se decla-
rado a favor. 

A oposição quer usar o tem-
po extra conseguido na tramita-
ção da matéria para tentar anga-
riar votos contra a reforma. Es-
sa estratégia joga luz sobre par-
lamentares  que  demonstram  
descontentamento com o pro-
jeto e  estão sendo mapeados. 
Um  deles  é  Ronaldo  Caiado  
(DEM-GO),  que  tem  emitido  

sinais  de  desconforto  com  o  
projeto. 

Há, ainda, intenção de refor-
çar o discurso dos dissidentes 
da  CAS,  como  Hélio  José  
(PMDB-DF), que ocupou a tri-
buna  do  Senado  ontem  para  
acusar o governo de retaliação. 
Ele  disse  que  dois  indicados  
seus foram exonerados dos car-
gos públicos que ocupavam.

Com dúvidas sobre o apoio, o 
tempo também acabará sendo 
usado pelo governo para tentar 
conter qualquer movimento de 
desembarque da reforma traba-
lhista. “Que seja votada na se-
mana seguinte para cumprir o 
regimento e até para poder mo-
bilizar os senadores, a base go-
vernista”, disse Jucá. 

1. 
Projeto da reforma 
trabalhista é analisado 
por três comissões
Comissão de Assuntos Econô-
micos, de Assuntos Sociais
e de Constituição e Justiça

2. 
Função das comissões
Cada comissão avalia o proje-
to e é produzido um relatório 
que é votado pelos membros 

3. 
Tramitação
Com o parecer aprovado ou 

não nas comissões, o projeto 
segue a tramitação até chegar 
ao plenário do Senado

4.
Relatórios
No plenário, os relatórios ela-
borados nas comissões ser-
vem de referência para que 
senadores avaliem o projeto

5.
Autonomia
O plenário não precisa seguir 
a recomendação dos parece-
res e os senadores votam pela 
aprovação ou rejeição do pro-
jeto. O governo prevê votar o 
projeto antes do início do re-
cesso parlamentar, que come-
ça em 18 de julho

Governo retalia após ser 
derrotado no Senado

O caminho 
da reforma

Política, pág. A8 

PARA ENTENDER
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MP que reonera folha pode vigorar em julho 
Lorenna Rodrigues 
Júlia Lindner 
Eduardo Rodrigues / BRASÍLIA 

A medida provisória que reo-
nera  a  folha  de pagamentos  
de  mais  de  50  setores  (MP  
744) corre o risco de caducar, 
se  o  Congresso  não  votá-la  
até 10 de agosto. Mesmo as-
sim,  a  Receita  pretende  co-
brar dessas empresas os tri-
butos sobre a folha de paga-
mentos de  julho  – em  torno  
de R$ 400 milhões. 

O argumento do Fisco, segun-
do apurou o Estadão/Broadcast, é 
de que a partir de 1º de julho, de-
pois de cumpridos os 90 dias da 
publicação da proposta no Diá-
rio Oficial da União, a cobrança é 
permitida. Especialistas e repre-

sentantes  do  setor  produtivo  
contestam essa interpretação, o 
que pode dar início a uma dispu-
ta judicial em torno do tema.

O governo enviou em março 
ao Congresso Nacional a medi-
da provisória acabando com a 
desoneração da folha para qua-
se todos os setores que vinham 
sendo beneficiados com a medi-
da. A ideia era que passassem a 
recolher  a  contribuição  previ-
denciária sobre os salários pa-
gos, e não sobre a receita. 

Para a Receita, a mudança le-
gal na contribuição tem de res-
peitar  a  chamada  noventena.  
Depois desse prazo, como a MP 
tem força de lei, a alteração pas-
saria a vigorar, mesmo sem a vo-
tação.  Acontece  que  os  parla-
mentares  também  têm  prazo:  

se não aprovarem até agosto a 
proposta do governo, ela perde-
rá a validade. Mas, mesmo va-
lendo por apenas um mês, o Fis-
co já conta com a arrecadação 

de julho, a ser incorporada na 
receita de agosto.

Na noite de terça-feira, o se-
nador Airton Sandoval (PSDB-
SP), relator da MP 774, apresen-

tou o relatório sobre a matéria 
em  uma  comissão  especial  da  
Casa,  propondo  prorrogar  até  
1º de janeiro de 2018 o benefício 
fiscal da desoneração. Para que 
a cobrança não ocorra em julho, 
porém, o texto com o novo pra-
zo teria de ser aprovado na co-
missão e no plenário até o fim 
da semana que vem, o que tem 
poucas chances de ocorrer. 

Sandoval afirmou que o Mi-
nistério da Fazenda deve apre-
sentar uma contraproposta ao 
seu  parecer.  Segundo  o  parla-
mentar, ele vem sofrendo “mui-
ta pressão” do governo para mo-
dificar o texto. A equipe econô-
mica conta com a arrecadação 
adicional de cerca de R$ 2,1 bi-
lhões com a reoneração da fo-
lha  para  fechar  as  contas  de  

2017. “A conta para o ano está 
justinha. Se não votar, vai faltar 
dinheiro. Vai ter que fazer ajus-
te em outro lugar”, afirmou um 
técnico da equipe. 

O  presidente  da  Associação  
Brasileira da Indústria Têxtil e 
de Confecção (Abit), Fernando 
Pimentel, considerou adequado 
o adiamento da reoneração para 
janeiro  de  2018.  Segundo  ele,  
além de pegar o planejamento 
anual das empresas no meio do 
caminho, a mudança de tributa-
ção a partir de julho atrapalharia 
a recuperação do emprego que 
já teria começado no setor. Para 
ele, caso a Receita tente cobrar 
a reoneração pelo menos em ju-
lho, haverá uma intensificação 
da  quantidade  de  ações  judi-
ciais contra a medida. 

l De acordo com a sócia da área 

tributária do escritório Trench 

Rossi Watanabe, Mariana de Vito, 

as empresas poderão recorrer à 

Justiça para não recolher os tri-

butos sobre a folha de pagamen-

tos em julho. “Os contribuintes 

podem entrar com mandado de 

segurança e muitas já estão con-

seguindo liminares para não reco-

lher até dezembro de 2017.” 

Alguns contribuintes já recorre-

ram ao Judiciário alegando que a 

mudança legal que reonera a fo-

lha não pode valer para este ano, 

já que a lei prevê que o contribu-

inte não pode fazer a mudança 

entre as modalidades (contribui-

ção sobre o faturamento ou so-

bre a folha) no mesmo exercício. 

Receita pretende cobrar tributos das empresas mesmo com o risco de a medida provisória caducar no Congresso; prazo para votação termina em agosto 

Empresas recorrem 
ao Judiciário para 
não recolher tributo 

Governo quer 
criar fundos 
imobiliários 

Lorenna Rodrigues/ BRASÍLIA

Com uma carteira de cerca de 
650 mil apartamentos, casas 
e terrenos em todo o País, o 
governo  decidiu  criar  dois  
fundos imobiliários com las-
tro em imóveis da União. Na 
semana passada, foi assinado 
um acordo com a Caixa Eco-
nômica e, até o fim da sema-
na, será firmado um segundo 
com o Banco do Brasil para a 
criação de um fundo em cada 
instituição. 

A ideia é vender cotas para in-
vestidores  e,  com  os  recursos  
desses  investimentos,  refor-

mar imóveis para aluguel, ven-
der outros e construir em terre-
nos não edificados. O rendimen-
to devolvido aos investidores vi-
ria justamente dos aluguéis ou 
do lucro com a venda dos imó-
veis. Caberá aos dois bancos ad-
ministrar cada uma das cartei-
ras, com o compromisso de tor-
ná-las rentáveis para os cotistas 
dos fundos. Caixa e BB terão 90 
dias para apresentar propostas 
de modelagem dos fundos, que 
o governo pretende lançar ain-
da neste ano.

A medida é uma tentativa de 
aliviar o caixa do Tesouro, que 
tem de arcar com taxas de con-

domínio, manutenção e impos-
tos de imóveis muitas vezes de-
socupados.  Hoje,  muitos  dos  
apartamentos  funcionais  de  
propriedade da União dão pre-
juízo.  Só  em  Brasília,  são  225  
imóveis desocupados e um pas-
sivo de mais de R$ 12 milhões 

relativos a condomínio, IPTU e 
outras taxas. 

Com  o  aperto  fiscal,  desde  
2015  o  governo  tenta  levantar  
recursos a partir da carteira de 
imóveis da União, mas vem en-
frentando  dificuldades.  Já  fo-
ram lançados editais para a ven-
da de bens que, de acordo com o 
secretário  do  Patrimônio  da  
União, Sidrack Correia, só ven-
deram  15%  dos  imóveis  lista-
dos. Além disso, o governo cogi-
tou  colocar  parte  desses  imó-
veis em um fundo garantidor pa-
ra investimentos em infraestru-
tura, mas a ideia não foi coloca-
da  em  prática.  “Estamos  bus-

cando  alternativas.  Existem  
muitos imóveis que estão depre-
ciando”, diz Correia.

A última estimativa, feita pe-
lo  valor  patrimonial  dos  imó-
veis cadastrados, apontava um 
valor  de  R$  7  bilhões  desses  
bens,  o  que,  pela  avaliação  de  
mercado, poderá ser maior. 

Para o secretário, apesar de o 
mercado de compra e venda de 
imóveis estar em baixa, há espa-
ço para investimentos em fun-
dos imobiliários. Com a taxa Se-
lic em baixa, muitos investido-
res  estão  migrando  de  aplica-
ções em renda fixa para fundos 
com rendimento mais alto. “Há 
mercado  para  os  fundos.  Isso  
vem sendo estudado há algum 
tempo”, completou. 

Ele criticou as tentativas de 
vendas de imóveis em governos 
anteriores e disse que os editais 
eram muito complexos e  com 
muitos imóveis. O primeiro ti-
nha 240, com perfis diferentes. 

Na última rodada de vendas, 
nesta semana, foi oferecido um 
pacote menor, com 24 aparta-
mentos e  uma  casa,  todas  em  
Brasília. Também foram coloca-
das  equipes  à  disposição  dos  
compradores  para  tirar  dúvi-
das. “Estamos fazendo um tes-
te para ver como o mercado vai 
reagir”, completou. 

Mesmo com a criação dos fun-
dos, a ideia é continuar venden-
do casas e apartamentos, princi-
palmente os que já foram colo-
cados em edital anteriormente.

l  Patrimônio 

EDITAL para CONHECIMENTO DE TERCEIROS, 
COM PRAZO DE VINTE DIAS, expedido nos autos do 
PROCESSO Nº 1026136-52.2016.8.26.0100, ação de 
PROTESTO CONTRA ALIENAÇÃO DE BENS 
ajuizada por VALDEMIR CAMPELO COSTA contra 
CARLOS GILBERTO CIAMPAGLIA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, representada por seus sócios à época dos 
fatos Carlos Gilberto Ciampaglia e Martha Ciampaglia de 
R i SÉRGIO CAMARGO CIAMPAGLIA ANDRÉ

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 
INTERESSADOS

DANIEL TEIXEIRA/ESTADÃO -22/7/2010

R$ 7 bi 
é o valor patrimonial dos 

imóveis da União; mercado 

estima que a cifra pode

ser ainda maior 

Instrumento terá lastro em imóveis da União e 
será oferecido a investidores por Caixa e BB 

Operador. Caixa Econômica já assinou acordo com União 

Eletrobrás deve cortar 
até 50% do pessoal 
A Eletrobrás, uma das maiores 
empresas  de  energia  elétrica  
da América Latina, deverá cor-
tar  quase  50%  de  seu  quadro  
de  pessoal  durante o  processo  
de  reestruturação  da  empresa,  
disse ontem o presidente da es-
tatal, Wilson Ferreira Jr. 

A companhia de energia está 
em  crise  desde  o  fim  de  2012,  
sob  impacto  de  um  pacote  de  
medidas do governo federal pa-
ra reduzir as tarifas de eletrici-
dade. Ferreira afirmou que a es-
tatal  tem  trabalhado  em  um  
plano de reestruturação que en-

volve a redução de investimen-
tos, vendas de ativos e imóveis 
administrativos e fortes cortes 
nas despesas.

“Tem saída para o Grupo Ele-
trobrás,  o  que  não  parecia  no  
começo... Ao final desse proces-
so,  a  companhia  deverá  ter  
uma redução de quase 50% do 
seu  quadro  de  funcionários”,  
disse  Ferreira,  que  assumiu  a  
presidência da estatal em julho 
do ano passado.

Em  maio,  a  companhia  lan-
çou  um  Plano  de  Aposentado-

ria Extraordinária,  como  parte  
da  reestruturação.  Pelos  estu-
dos  feitos  até  agora,  cerca  de  
35% do pessoal da estatal teria 
idade para se aposentar. Com o 
plano de aposentadoria e o Pro-
grama de Demissão Voluntária 
(PDV),  que  pode  resultar  no  
corte de 2,4 mil pessoas, a dire-
toria da Eletrobrás espera redu-
zir de 23 mil para 12 mil  o nú-
mero de funcionários – isso in-
clui a privatização das distribui-
doras, que têm 6 mil funcioná-
rios. / REUTERS 
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N ão dá para desdenhar a derrota 
do governo na Comissão de As-
suntos Sociais do Senado que, 

na terça-feira, rejeitou por 10 votos a 9 
o texto da reforma trabalhista.

Ainda que  não  seja  suficiente para  
sustar o encaminhamento do projeto, 
essa desaprovação é demonstração de 
que  o  governo  Temer  passou  a  dar  
mais importância à sua sobrevivência 
do que à agenda das reformas. É esse o 
fator mais relevante que hoje conta. Re-
vela o nível de contaminação da crise 
política sobre a atividade econômica. 

O projeto não é perfeito, ninguém 
sustenta esse argumento. Mas não é 
por seus defeitos que ele vem enfren-
tando  resistência.  O  bloqueio  está  
sendo  feito  por  aqueles  que  estão  
comprometidos mais com os interes-
ses corporativos, como o dos cartolas 
de grande número de sindicatos que 
se  perpetuam  na  diretoria  porque  
usam a arrecadação do imposto sindi-
cal como lhes dá na telha. Em geral, os 
que afirmam que o projeto atropela  
direitos  adquiridos  do  trabalhador  
não conseguem especificar os pontos 
em  que  isso  acontece  ou,  então,  se  
aferram a picuinhas.

O problema principal é o de que as 
atuais leis trabalhistas são grande obs-
táculo ao emprego. São tantas as com-
plicações com a Justiça do Trabalho e 
tantos os custos e as incertezas suscita-
das pela legislação que a contratação 
de pessoal é sempre o último recurso 
do empresário.

Se puder automatizar, se puder ope-
rar  com  menos  funcionários,  qual-
quer empregador preferirá ficar sem 
eles. Não é à toa que o País tem hoje 14 
milhões  de  desempregados  e  que,  
dos 167 milhões de brasileiros em con-
dições de trabalho, apenas 33 milhões 
têm carteira de trabalho assinada (es-
tão formalizados).

A legislação trabalhista brasileira é 
dos anos 40. Ela já nasceu com graves 
deformações,  porque  foi  inspirada  
nas relações corporativistas vigentes 

no  regime  fascista  de  Mussolini.  
Além disso, de lá para cá, muita coisa 
mudou nas relações de trabalho, no 
mundo e no Brasil.  A robotização, a 
eletrônica  embarcada,  a  digitaliza-
ção, a tecnologia da informação, a in-
ternet, a globalização, a contratação 
temporária ou intermitente de traba-
lho e a nova arrumação dos sistemas 
de produção revolucionaram o traba-
lho.  Em  todo  o mundo,  a  legislação  
está  exigindo  atualização,  essa  foi  
uma das bandeiras da campanha elei-
toral do novo presidente da França, 
Emmanuel Macron.

Defender  a  modernização  das  leis  
trabalhistas não é projeto patronal; de-
veria ser objetivo da sociedade, para 
dinamizar a economia e criar empre-
gos. Emperrar tudo porque alguns en-
tendem que o tempo de transporte do 
trabalhador  seja  considerado  tempo  
trabalhado, ou porque é preciso regu-
lamentar  melhor  o  trabalho  fora  da  
empresa, é agir contra o interesse do 
trabalhador e contra o interesse públi-
co. Se o telhado tem goteiras, se o enca-
namento está vazando, se tem curto-
circuito na instalação  elétrica e  tem  
parede rachada, não há muito o que 
discutir; a casa precisa de reforma.

Mas ninguém se iluda.  Embora in-
centive a maior criação de empregos, a 
aprovação do projeto de reforma traba-
lhista não vai por si só resolver o proble-
ma  do  desemprego.  A  solução  vem  
com o investimento e o crescimento 
econômico sustentado. E essa susten-
tação só é possível quando os funda-
mentos da economia e das relações de 
trabalho forem saudáveis.

CELSO
MING

Emperramento

E-MAIL: CELSO.MING@ESTADAO.COM

MARCOS MULLER /ESTADÃO
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Na avaliação do 
prefeito, o fato relevante é 
que a economia tem conse-
guido se manter blindada 
da crise política. 

Ministros 
têm evitado tratar com Mi-
chel Temer qualquer assun-
to mais polêmico que exija 
articulação da base no Con-
gresso. A prioridade do nú-
cleo político é sobreviver à 
crise sem criar outras. 

 Um 
frequentador assíduo do 
Palácio do Planalto avalia 
que, se o governo não atuar, 
correrá o risco de ver a re-
forma trabalhista rejeitada 
também na CCJ do Senado.

 Governistas 
temem os votos dos senado-
res Acir Gurgacz (PDT-
RO), Lasier Martins (PSD-
RS), Antonio Carlos Valada-
res (PSB-SE) e Magno Mal-
ta (PR-ES), considerados 
dúvidas. Juntos, eles po-
dem decidir a votação. 

 Já no plenário 
do Senado, governistas con-
sideram que a reforma pas-
sa com folga, mas a expecta-
tiva é votá-la em 4 de julho.

 A sinalização do 
governo de que pode vetar 
o fim do imposto sindical 
tem incomodado senadores 

f d f

O DOU de hoje 
traz a nomeação de Alexan-
dre Souza, para a presidên-
cia do Cade, e de Maurício 
Maia, como conselheiro.

A expectativa é 
que tomem posse a tempo 
de participar do julgamento 
que vai decidir sobre a fu-
são da Kroton e da Estácio. 

Há esperança 
de que os novos integran-
tes do Cade revertam o ce-
nário negativo para a fusão 
das empresas de ensino. 

Um dos fiadores da decisão do PSDB de não desem-
barcar do governo de Michel Temer, o prefeito de 
São Paulo, João Doria, admite que a crise política 

piorou depois de novas acusações. Citando a máxima do 
“cada dia, sua agonia”, Doria reconhece que o sentimento 
aumentou. “Você tem o índice de agonia de 1 a 10. E o ter-
mômetro está ligado faz tempo. Hoje, seria escala 8”, diz. 
Mesmo defendendo serenidade e afirmando que “o PSDB 
deseja o melhor para o Brasil e não o pior”, o prefeito con-
ta que o aval ao governo Temer “não é infinito”. 

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM

POLITICA.ESTADAO.COM.BR/BLOGS/COLUNA-DO-ESTADAO/

Ao lado do pai, 
o ex-ministro da Casa Ci-
vil José Dirceu, o deputa-
do federal Zeca Dirceu 
(PT-PR) inicia, em Brasí-
lia, a comemoração do 
seu 39º aniversário. 

FACEBOOK ZECA DIRCEU

executivo da 
JBS e ministro 
do STF

sideram que a reforma pas
sa com folga, mas a expecta-
tiva é votá-la em 4 de julho.

 A sinalização do 
governo de que pode vetar 
o fim do imposto sindical 
tem incomodado senadores 
que votam a favor da refor-
ma só por isso. 

Aliados 
fiéis ao governo estão inco-
modados com o tratamento 
dado ao senador Ronaldo 
Caiado (DEM-GO), crítico 
feroz do presidente. Ele 
conseguiu a liberação de R$ 
3,4 milhões em emendas. 

 Texto 
distribuído pela assessoria 
do senador ajudou a aumen-
tar a polêmica ao atribuir a 
liberação dos recursos do 
Orçamento “ao prestígio 
nacional e bom trânsito de 
Caiado nos ministérios”. 

 Emen-
da do senador Wilder de 
Morais à MP do Novo Refis 
prorroga prazo de vigência 
das concessões e permis-
sões de pedágios em mais 25 
anos. A medida pode benefi-
ciar empresas da Lava Jato. 

Ao lado dos cole-
gas Luís Roberto Barroso e 
Luiz Fux, o ministro Luiz 
Edson Fachin soltou: “Vo-
cês já perceberam que há 
um Supremo dos Luízes?” 
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PRONTO, FALEI!

Ao lado do pai, 
o ex-ministro da Casa Ci-
vil José Dirceu, o deputa-
do federal Zeca Dirceu 
(PT-PR) inicia, em Brasí-
lia, a comemoração do 
seu 39º aniversário. 

“A língua de Joesley é solta quando se trata de falar 
de Temer, mas é presa quando é pra falar de Lula”, 
sobre o silêncio do empresário sobre o ex-presidente petista.

Presidente do PTB

COLUNAS/
ARTIGOS
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Sanear 
mais l]

JOSÉ
SERRA

Aprecariedade dos 
serviços de sanea-
mento básico no 
Brasil, amplamen-
te  reconhecida,  
contrasta  forte-

mente com a realidade das po-
líticas públicas voltadas para o 
setor. A modesta meta de atin-
girmos em 2033 a universaliza-
ção desses serviços exigiria in-
vestimentos  de  R$  15  bilhões  
por ano. Mas os investimentos 
médios realizados nos últimos 
anos equivalem a cerca de dois 
terços desse montante. No biê-
nio 2015-2016  essa  proporção  
se tornou ainda menor.

Acredite, se quiser: o fator iso-
lado mais importante para ex-
plicar essas diferenças foi o au-
mento da tributação do PIS e da 
Cofins sobre os serviços de sa-
neamento, realizado no início 
do primeiro governo do presi-
dente Lula. Esses dois tributos 
tinham como base o faturamen-
to das empresas de toda a eco-
nomia, mas a partir de 2003 pas-
saram a incidir sobre o valor adi-
cionado de cada uma delas, ou 
seja, houve mudança de um regi-
me  cumulativo  de  tributação  
para um regime não cumulati-
vo. Por incrível que pareça, da-
das as peculiaridades da função 
de  produção  do  saneamento,  
tal mudança trouxe um aumen-
to real de 188% do PIS-Cofins 
recolhido pelo setor.

O choque financeiro somou-
se à ineficiência governamen-
tal – falta de diretrizes claras e 
muita burocracia na aprovação 
de iniciativas estaduais e muni-
cipais. Na década passada, para 
citar um exemplo, projetos do 
governo de São Paulo levaram 
dois anos  para  ser  aprovados  
por Brasília! O resultado? A ve-
locidade do acesso aos serviços 
plenos de saneamento caiu de 
14%, entre 1991 e 2000, para 7% 
na década seguinte, entre 2001 
e 2010.

Estes  são  dados  já  difundi-
dos, mas nunca de modo sufi-
ciente: a média nacional de po-
pulação  atendida  pela  coleta  
de  esgotos  é  de  apenas  50%.  
Mais ainda, apenas 43% dos es-
gotos  coletados  são  tratados.  
Na Região Norte essa propor-
ção se reduz a 16%! No agrega-
do, a coleta de esgotos, seguida 
do  seu  tratamento,  beneficia  
menos de um quarto da popula-
ção brasileira.

Os efeitos dessa situação so-
bre a saúde das pessoas são pre-
visíveis. Estimativas do Institu-

to  Trata  Brasil  apontam  que  
340 mil internações anuais são 
causadas por infecções decor-
rentes da falta de saneamento 
básico.  Entre  as  dez  cidades  
brasileiras onde há menor co-
bertura,  a  média  de  interna-
ções é quatro vezes maior do 
que entre as dez cidades mais 
bem atendidas!

Milhares de mortes ocorrem 
como consequência dessas en-
fermidades. Além do custo em 
vidas e recursos médicos, a ca-
rência  do  saneamento  básico  
no Brasil aumenta a frequência 
dos afastamentos do trabalho, 
reduz a produtividade da econo-
mia, desincentiva o surgimen-
to  de  atividades  econômicas  
nas áreas mais afetadas das cida-
des, afasta o turismo e deprime 
em  20%  o  preço  dos  imóveis  
dos mais pobres. Os impactos 

ambientais  negativos  são  co-
nhecidos, começando pela po-
luição  e  morte  dos  rios  nos  
maiores centros urbanos.

Com o propósito de promo-
ver a necessária elevação dos in-
vestimentos na área de água e 
saneamento,  já  no  início  do  
meu atual mandato no Senado 
apresentei  um  projeto  de  lei  
criando o Regime Especial  de 
Incentivos para o Desenvolvi-
mento do Saneamento Básico 
(Reisb). Em essência, esse pro-
jeto estabelece a possibilidade 
de que o PIS-Cofins devido pe-
lo setor possa ser utilizado para 
financiar investimentos adicio-
nais de cada uma das compa-
nhias de água e esgoto. Ou seja, 
em vez de tributos, investimen-
tos na expansão dos serviços, in-
cluindo a melhora da produtivi-
dade das diferentes ações, co-
mo seria o caso típico das per-
das de água, estimadas em mais 
de um terço do faturamento do 
volume tratado.

Mais ainda, o Reisb estabele-
ceu critérios para garantir o al-
cance de sua finalidade princi-
pal: o abatimento do PIS-Co-
fins terá valores anuais que cor-
respondem  à  diferença  entre  
os novos investimentos totais 
e  a  média  dos  investimentos  
que  cada  companhia  promo-
veu nos cinco anos anteriores. 
Ou seja, uma empresa de sanea-
mento que investiu, no último 

quinquênio, R$ 50 milhões por 
ano só terá direito a crédito do 
PIS-Cofins para investimentos 
que superarem esse valor nos 
próximos anos. O custo máxi-
mo da renúncia fiscal decorren-
te da implantação dessa políti-
ca  seria modesto  –  R$  2,5  bi-
lhões por ano – quando compa-
rado  com  seus  benefícios  so-
ciais e econômicos.

Esse projeto foi aprovado no 
Senado e na Câmara dos Depu-
tados e sancionado pelo presi-
dente da República, mas com 
veto parcial, que eliminou pre-
cisamente  o  dispositivo  que  
disciplinava a  renúncia  fiscal.  
Com isso  o Reisb perdeu sua 
função primordial.

Na época da aprovação pelo 
Congresso e do veto parcial do 
governo, eu integrava o Ministé-
rio  do  presidente  Michel  Te-
mer. Após meu regresso ao Se-
nado, no início deste ano, apre-
sentei  novo  projeto,  aperfei-
çoando o anterior e restabele-
cendo as condições do Reisb.

Note-se que o prazo estabele-
cido para a renúncia fiscal é de 
cinco  anos.  Somando  tudo,  o  
custo fiscal  potencial seria  de 
R$ 12,5 bilhões (sempre a pre-
ços de dezembro de 2015). Mas, 
por outro lado, é preciso levar 
em conta que os maiores inves-
timentos  na  cadeia  produtiva  
gerariam  arrecadação  adicio-
nal, estimada em R$ 3,5 bilhões 
no quinquênio. O aumento da 
cobertura de água e esgoto pro-
porcionado por tais investimen-
tos também elevaria  a  receita 
fiscal. E outros ganhos viriam 
mediante externalidades do ti-
po valorização de imóveis urba-
nos, economias nos gastos pú-
blicos e familiares com saúde e 
menores taxas de absenteísmo 
dos trabalhadores.

Isso tudo somente para subli-
nhar os efeitos econômicos dos 
maiores incentivos à promoção 
do saneamento básico, sem le-
var em conta os efeitos sociais 
altamente positivos, como a re-
dução da mortalidade infantil e 
a melhora  do aproveitamento 
escolar das crianças, pois as que 
são expostas às doenças estão 
sujeitas  a  menores  níveis  de  
aprendizagem. Em relação aos 
trabalhadores  adultos,  haverá  
maiores  níveis  de  remunera-
ção, em face da diminuição do 
absenteísmo  e  das  melhores  
condições gerais de saúde.

]

SENADOR (PSDB-SP)

A coleta de esgotos, 
seguida de tratamento, 
beneficia menos de um 
quarto dos brasileiros
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Reencarnações 
do ademarismo

l]
EUGÊNIO
BUCCI

À custa de golfadas 
de  mau  gosto,  a  
República do Bra-
sil  se  repete  não  
como  farsa,  mas  
como  paródia.  

Bordões  de  antigamente  res-
surgem, regurgitados, com um 
sentido ainda mais cínico. É o 
que se dá com a máxima adema-
rista do “rouba, mas faz”, um 
dos mitos fundadores da políti-
ca pátria.

Dia sim, dia não, a velha máxi-
ma vem abduzir a agenda nacio-
nal. Não faz uma semana, hou-
ve até a necessidade de que al-
guém esclarecesse que a doutri-
na do “rouba, mas faz” não foi o 
Maluf que fez. Embora a místi-
ca ademarista  pareça,  por  ve-
zes, viajar de carona em hostes 
malufistas, a autoria da receita 
“rouba, mas faz” é anterior ao 
condenado de Paris. Talvez se-
ja anterior ao próprio Ademar 
de Barros, que apenas teria en-
carnado,  com  seu  discurso  e  
sua prática inconfundível,  um 
princípio já enraizado na malan-
dragem que nutria desejo pelo 
fraque e pelo voto.

Em governos mais recentes, 
que  acenavam  do  palanque  
com a mão esquerda e conta-
vam  as  cédulas  com  a  direita  
(não  apenas  cédulas  eleito-
rais),  o  “rouba,  mas  faz”  ga-
nhou  nova  acepção:  “rouba,  
mas faz obra social”. Como su-
postamente faziam “obras so-
ciais”, os adeptos desse adema-
rismo reciclado teriam autori-
zação  tácita  para  financiar  de  
modo, digamos, “não contabili-
zado”  a  subsistência  luxuosa  
dos  agentes  e  operadores  das  
alegadas realizações “progres-
sistas”. Forjou-se assim o “ade-
marismo canhoto”, cuja eficá-
cia eleitoral se mostrou podero-
sa, embora tenha sido institu-
cionalmente corrosivo.

Outra  variante  surge  agora,  
no desembalo do governo Mi-
chel Temer.  Os  protagonistas  
da gestão que aí está não se es-
forçam quase nada em denotar 
lisura  e  conduta  ilibada.  Em  
compensação, declaram-se in-
tegralmente  empenhados  em  
fazer aprovar as tais reformas. 
Estaríamos vivendo, então, co-
mo já foi apontado, sob a égide 
do “rouba, mas faz reforma”. 

Podemos  fazer  um  adendo.  
Como as reformas são de perfil 
ultraliberal – ou mesmo “neoli-
beral”, como vem sendo dito –, 
o ideário político que se vai deli-
neando  no  interregno  Temer  

poderia ser apelidado de “neoli-
berademarismo”  (com  o  per-
dão da brutalidade vocabular). 
O “neoleberademarismo” fun-
ciona.  No  mínimo, funcionou  
para segurar até aqui o governo 
de Michel Temer, o que, conve-
nhamos, é uma proeza.

Aliás, o próprio significado da 
palavra  “reforma”  passou  por  
uma  reforma  radical.  Até  há  
bem pouco tempo o substanti-
vo “reforma” servia como con-
traponto ao substantivo revolu-
ção – e era um termo de esquer-
da. Os “reformistas” eram socia-
listas sinceros, apenas não apos-
tavam no uso da violência para, 
como gostavam de dizer, “trans-
formar a sociedade”. Os refor-
mistas  eram  ex-revolucioná-
rios adaptados a novos tempos. 
Os reformistas tinham rompi-
do com o leninismo, não acredi-
tavam mais em organizar o le-
vante armado das massas e duvi-
davam da estratégia de “pegar 
em armas”. Preferiam investir 
na via eleitoral, dentro da legali-
dade burguesa, e disputar a “he-
gemonia”, mais ou menos co-
mo propôs Antonio Gramsci. 

Agora,  a  palavra  “reforma”,  
que antes integrava o léxico da 
esquerda, migrou para a direita. 
Defender a reforma (ou “as re-
formas”) no Brasil atual é ali-
nhar-se com Michel Temer, o 
reformista mais aguerrido. De 
direita.

O dicionário político contem-

porâneo vem dando uma pirue-
ta atrás da outra. A palavra revo-
lução virou slogan de propagan-
da de automóvel na TV – e na 
lembrança  de  uns  poucos  é  
uma saudade remota. Nos anos 
1980, que já vão longe, Daniel 
Cohn-Bendit, o “Dany le Rou-
ge”, líder das ruas revoltosas de 
Paris em maio de 68, escreveu 
um livro para celebrar essa sau-
dade: Nous l’avons tant aimée, la 
révolution. No Brasil, na mesma 
época, Fernando  Gabeira lan-
çou  um  livro  em  que  ele  e  
Cohn-Bendit  dialogavam  so-
bre a mesma nostalgia: Nós que 
amávamos tanto a revolução. 

Pobre esquerda. Sem o mono-
pólio sobre a palavra reforma, e 
sem ilusões na palavra revolu-
ção, bifurcou-se: uma corrente 
ama a reforma socializante, que 

anda em baixa; a outra é essa 
que está aí a nos dever um novo 
livro: Nós que roubávamos tanto 
a revolução. E como roubaram.

Chegamos aqui a uma varian-
te mais complexa. Os chupins 
da utopia alheia  configuraram 
uma categoria política não mais 
canhota, mas canhestra: o ade-
marismo-leninismo. Em meio a 
tantas e tamanhas reviravoltas 
semântico-políticas,  fragmen-
tos ressequidos do pensamento 
instrumental de Vladimir Ilitch 
Ulianov Lenin comparecem ho-
je ao submundo de ademaristas 
que acham que são leninistas. 
Haja comédia de mau gosto.

Francamente, Lenin não me-
recia isso. Sabemos que ele ja-
mais cultivou virtudes burgue-
sas e não dava a mínima para os 
limites da legalidade. Sabemos 
que seus métodos sanguinários 
só produziram o desastre. Mes-
mo assim, Lenin foi moralmen-
te superior aos ademaristas que 
o veneram secretamente. Nun-
ca  lhe  ocorreu  transformar  o  
partido bolchevique em máqui-
na de assaltar o erário.

Em seu Esquerdismo, doença in-
fantil do comunismo,  publicado 
em 1920, Lenin admitiu expres-
samente que os comunistas de-
veriam conjugar a atividade le-
gal (pública) e a atividade ilegal 
(clandestina), mas, para ele, a 
política definia-se pelas ações le-
gais, públicas, e não pelas ações 
clandestinas. Ao comentar o ca-
so do agente policial Roman Ma-
linovski, que se infiltrou no par-
tido e chegou a fazer parte do 
comitê central, ele reafirma que 
o que vale é a política implemen-
tada publicamente. Por isso, ele 
diz, até mesmo Malinovski, um 
espião inimigo, “se viu obrigado 
a contribuir para a educação de 
dezenas e dezenas de milhares 
de novos bolcheviques, através 
da imprensa legal (do partido)”.

Para Lenin, deixemos claro, a 
finalidade mais alta do partido 
era a política aberta, pública. Pa-
ra o ademarismo-leninismo, ao 
contrário,  a  atividade  pública  
do partido não passa de um ata-
lho para a efetivação do roubo 
continuado.  O  que  importa  é  
privatizar o que é público, mes-
mo que  para isso seja preciso 
fazer uma coisinha ou outra. 

À direita e à esquerda, quem 
diria, o ademarismo virou uma 
unanimidade nacional.

]

JORNALISTA, É PROFESSOR

DA ECA-USP

Nunca ocorreu a Lenin 
transformar o partido 
bolchevique em máquina 
de assaltar o erário
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A  rejeição  da  refor-
ma  trabalhista  na  
Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS) do 
Senado foi comemo-
rada  como  um  gol  
de  placa  pelo  time  
dos inimigos da mo-

dernização do Estado. O senador pe-
tista Humberto Costa (PE) chegou a 
dizer que foi “a maior derrota do go-
verno Temer”. É um evidente exage-
ro,  considerando-se  principalmente  
que  o  revés  não  altera  de  nenhuma  
maneira a tramitação da reforma no 
Senado e,  mantidas as atuais condi-
ções, sua aprovação em plenário de-
verá  ser  razoavelmente  tranquila.  
Mesmo assim, o episódio serviu para 
reiterar a duvidosa qualidade da base 
de apoio ao presidente Michel Temer 
no Congresso, algo preocupante dian-
te dos imensos desafios que ainda es-
tão pela frente,  em  especial  a  refor-
ma da Previdência.

Michel Temer não pode se dar ao 
luxo de perder nem votações secun-
dárias, como esta na CAS, porque a 
estabilidade de seu governo está as-
sentada  na  presunção  de  que  ele  
controla uma boa bancada no Con-
gresso, capaz de levar adiante as im-
populares reformas. Ao se descuida-
rem dessa maneira, permitindo que 
governistas  rebeldes  prejudicassem  
os  esforços  do  Palácio  do  Planalto,  
os operadores políticos do  governo  
ajudaram  a  alimentar  uma  imagem  
de fragilidade  que,  somando-se  aos  
problemas  jurídicos  de  Michel  Te-
mer, coloca em questão a capacida-
de  do  presidente  de  concluir  sua  
agenda reformista.

É preciso também destacar o papel 
negativo do PSDB nesse episódio da 
votação  na  CAS.  Os  tucanos  preci-
sam decidir se estão mesmo na base 
de  apoio  ao  presidente  Temer  e  se  
são favoráveis às reformas, como ga-
rantem seus  dirigentes.  A rejeição  à 

reforma trabalhista contou com a aju-
da  do  senador  Eduardo  Amorim  
(PSDB-SE), que na planilha do Palá-
cio do Planalto havia sido contabiliza-
do  como  um  voto  a  favor.  Como  o  
placar foi de 10 a 9, pode-se concluir 
que esse voto foi decisivo para a der-
rota. Mas é digno de nota também o 
comportamento irresponsável de ou-
tros governistas na CAS. Cinco sena-
dores  da  base  aliada  simplesmente  
não apareceram para votar.

E há também a sabotagem, pura e 
simples, capitaneada por Renan Ca-
lheiros,  líder  do  PMDB  no  Senado.  
Sem fazer parte da comissão, Renan 
pediu a palavra e tratou de desquali-
ficar  todas  as  reformas  encaminha-
das pelo governo, acrescentando ain-
da críticas aos “erros em série da po-
lítica  econômica”.  Segundo  o  sena-
dor, que falava como se fosse um sin-
dicalista da CUT, a equipe econômi-
ca está levando o País a um “quadro 
desesperador”.

Lições de uma derrota

Nominalmente,  o  senador  Renan  
Calheiros é do mesmo partido do pre-
sidente Michel Temer, mas, na práti-
ca,  seu  partido  sempre  foi  ele  mes-
mo. Neste momento, Renan, alvo de 
múltiplos inquéritos sob acusação de 
corrupção,  parece  acreditar  que  sua  
salvação  se  encontra  numa  aliança  
tácita  com  o  chefão  petista  Lula  da  
Silva, ainda muito forte entre eleito-
res  do  Nordeste.  De  quebra,  espera  
que essa proximidade com Lula aju-
de  o  filho,  Renan  Filho  (PMDB),  a  
conseguir a reeleição como governa-
dor de Alagoas.

Como  era  esperado,  o  governo  
deu  o  troco  a  Renan,  usando  a  lin-
guagem  que  o  Congresso  entende:  
demitiu  apadrinhados  do  senador  
Hélio  José  (PMDB-DF),  que  é  do  
grupo de Renan e votou contra a re-
forma na CAS.

Mas apenas isso não basta. É preci-
so denunciar,  com a  máxima crueza 
possível,  que  esses  parlamentares  

são a vanguarda do atraso. Não está 
em jogo apenas um punhado de mu-
danças  na  legislação  trabalhista  ou  
no sistema previdenciário. O que es-
tá  em  jogo  é  a  definição  do  futuro  
imediato do País.

É urgente  enfrentar os  problemas  
estruturais que condenam o Brasil ao 
desenvolvimento medíocre e à baixa 
produtividade.  As  reformas  em  cur-
so, tímidas diante do desafio, são ape-
nas  o  começo  desse  processo,  que  
tem  de  servir  principalmente  para  
romper a lógica segundo a qual tudo 
neste país começa e termina no Esta-
do. Os inimigos das reformas são jus-
tamente aqueles que construíram re-
lações privilegiadas com o Estado, se-
ja  na  forma  de  subsídios  e  isenções  
em  geral,  seja  como  obséquios  para  
funcionários públicos, em detrimen-
to do resto da população, que deve ar-
car com os impostos que sustentam 
essa relação viciada. A derrota do go-
verno é a vitória dessa gente.



O Estado de S. Paulo EDITORIAIS

A prova da  pel o  
Congresso  Na-
cional  e  sancio-
nada  pelo  presi-
dente Michel Te-
mer,  a  lei  que  

unifica  todos  os  documentos  
de identidade com base nos re-
gistros biométricos da Polícia 
Federal e da Polícia Civil já es-
tá em vigor.

Como poderá ser usado nas 
mais diversas situações do dia 
a dia e terá um número único 
com validade em todo o terri-
tório  nacional,  o  Documento  
de Identificação Nacional po-
derá  facilitar  a  vida  dos  cida-
dãos. Entre outras vantagens,  
a  identificação  de  cada  brasi-
leiro  com  um  número  único  
ajuda  a  coibir  falsidades  e  
atos criminosos. Também per-
mite acesso mais rápido e dire-
to aos benefícios a que cada ci-
dadão faz  jus.  E ainda  facilita  
as relações entre a população, 
as entidades  privadas  e  o  Po-
der Público. 

A lei, que reuniu num só do-
cumento  dados  da  Cédula  de  
Identidade  (RG),  da  Carteira  
Nacional  de  Habilitação  (C-
NH), do Cadastro  de Pessoas  
Físicas  (CPF)  e  do  título  de  
eleitor,  tramitou  em  regime  
de urgência na Câmara dos De-
putados e foi aprovada no Se-
nado  sem  emendas  para  evi-
tar que o texto voltasse para a 
Câmara. Desde o início, o pro-
jeto contou com o apoio de se-
tores do Executivo federal, de 
governos estaduais e de parte 
do Poder Judiciário.

O único foco de resistência 
foram os Tribunais de Justiça 

–  e,  assim  mesmo,  por  uma  
questão  meramente  formal:  
segundo  seus  presidentes  e  
corregedores, seria da Justiça 
Comum, e não do Poder Legis-
lativo, a competência exclusi-
va  para  disciplinar  registros  
públicos.  Originariamente,  a  
criação de um documento úni-
co de identificação foi propos-
ta pelo Tribunal Superior Elei-
toral.  Para contornar as pres-
sões  dos  presidentes  e  corre-
gedores dos Tribunais de Jus-
tiça, os responsáveis pela reda-
ção final do projeto promove-
ram  algumas  alterações  sutis  
no texto inicial,  substituindo, 
por exemplo,  a  expressão  Re-
gistro Civil Nacional por Iden-
tificação Civil Nacional.

Pela  lei,  a  unificação  dos  
documentos de identidade se-
rá realizada por um comitê in-
tegrado por três representan-
tes  do  governo  federal,  três  
representantes  da  Justiça  
Eleitoral,  um  da  Câmara  dos  
Deputados,  um  do  Senado  e  
um do Conselho Nacional de 
Justiça  (CNJ).  Esse  comitê  
será  responsável  pela  defini-
ção  do  padrão  biométrico,  
das regras de formação do nú-
mero da identidade nacional, 
dos procedimentos que serão 
necessários  para  a  expedição  
do documento e dos parâme-
tros  técnicos  e  econômicos  
dos  serviços  de  conferência  
de dados biométricos, que se-
rão sigilosos.

Já os  documentos  emitidos  
por entidades de classe, como 
a  Ordem  dos  Advogados  do  
Brasil,  o Conselho Federal  de 
Medicina e  o  Conselho  Fede-

ral  de  Engenharia  e  Agrono-
mia,  somente  terão  validade  
se  atenderem  aos  requisitos  
de  biometria  e  de  fotografia  
conforme  o  padrão  utilizado  
no  Documento  de  Identifica-
ção Nacional.

Para  custear  o  desenvolvi-
mento e manutenção do Siste-
ma de Identificação Civil  Na-
cional, com base no qual o Do-
cumento de Identificação Na-
cional será emitido, a lei deter-
mina  a  criação  de  um  Fundo  
de  Identificação  Civil  Nacio-
nal, que será composto por re-
cursos  do  Orçamento-Geral  
da União. Será do Tribunal Su-
perior Eleitoral a responsabili-
dade  de  elaborar  o  cronogra-
ma de implementação da cole-
ta  das  informações  biométri-
ca e de armazená-las.

A  lei  garante  o  acesso  da  
União, Estados, Distrito Fede-
ral, municípios e Poder Legis-
lativo  à  nova  base  de  dados.  
Prevê,  ainda,  punição  para  a  
comercialização dessa base de 
dados, com pena de detenção 
de 2 a 4 anos. Por fim, estabe-
lece que a primeira via do no-
vo registro será concedida gra-
tuitamente a cada cidadão.

A criação de um documento 
único  de  identificação  nacio-
nal  é  uma  ideia  antiga,  velha  
de  pelo  menos  meio  século.  
Custa  crer  que  uma  medida  
tão importante como essa te-
nha demorado todo esse tem-
po para ser convertida em lei. 
Espera-se  que  os  órgãos  in-
cumbidos de dar sentido práti-
co à lei ajam com a necessária 
presteza,  para  que  seus  efei-
tos não demorem tanto.

Documento único 
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O financiamento 
de  campanhas  
eleitorais  por  
corporações pri-
vadas  é  uma  
óbvia  fonte  de  

ilicitudes,  como  se  tem  com-
provado  nos  últimos  tempos  
no  País,  e  essa  é  uma  das  ra-
zões  pelas  quais  essa  prática  
foi sabiamente vetada pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF). 
As  doações  eleitorais  de  pes-
soas  físicas,  insuficientes  para  
os padrões milionários de nos-
sas  campanhas  eleitorais,  são  
permitidas  dentro  dos  limites  
legais. Mas o sistema em vigor 
de predominância do financia-
mento público, que é enfatica-
mente  defendido  por  malicio-
sos defensores  da Justiça e da 
moralidade, embute uma pode-
rosa  fonte  de  corrupção  que  
tende a ser negligenciada quan-
do se discute a urgente necessi-
dade de uma ampla reforma po-
lítica: o chamado horário eleito-
ral gratuito no rádio e na TV.

Para começar, de gratuito es-
se  tempo  oferecido  aos  parti-
dos  políticos  não  tem  nada,  
porque é pago pelos cofres pú-
blicos, ou seja, pelo contribuin-
te.  É um  bom negócio  para  as  
emissoras de  rádio  e  televisão  
–  ao  contrário  do  que  muitos  
imaginam – e,  principalmente,  
para os partidos. Tanto para os 
que precisam de tempo de ex-
posição na mídia para conquis-
tar votos como para os que não 
têm nenhuma pretensão eleito-
ral  – as  chamadas  legendas  de  
aluguel –, mas faturam alto ven-
dendo o tempo a que têm direi-
to  em  nome  de  “alianças”  ou  

“coligações” cujo valor se  me-
de em moeda corrente.

A propaganda eleitoral obri-
gatória no rádio e na TV aberta 
foi imaginada como um mode-
lo de justa distribuição de tem-
po entre candidatos e partidos, 
de modo a eliminar  a  influên-
cia do poder econômico no pro-
cesso  eleitoral.  Para  tanto,  é  
proibida  a  compra  de  tempo  
no rádio e na TV por partidos e 
candidatos.  A  lei  estabelece  
que as emissoras devem ceder 
gratuitamente às legendas tan-
to o tempo para a propaganda 
de seus programas políticos, fo-
ra  do  período  eleitoral,  como  
para a propaganda dos candida-
tos, no tempo limitado da cam-
panha eleitoral. De acordo com 
a  lei,  a  cessão  desse  tempo  é  
ressarcida às emissoras na for-
ma de isenção fiscal,  em mon-
tante equivalente a 80% do va-
lor  estabelecido  nas  respecti-
vas  tabelas  de  preço.  Depen-
dendo do volume, nas negocia-
ções  de  venda  de  publicidade  
comercial os descontos conce-
didos  pelas  emissoras  costu-
mam ser maiores do que 20%.

Para efeito  de campanha  no 
rádio e na TV, a cada legenda é 
atribuído um tempo proporcio-
nal a sua representação nas Ca-
sas  legislativas.  Partidos  nani-
cos,  obviamente,  dispõem  de  
tempo reduzido,  existindo um 
mínimo  para  os  que  não  
dispõem de representação par-
lamentar. Mas, em se tratando 
de campanha eleitoral, cada se-
gundo é valioso. E esse é o mo-
mento em que os nanicos – in-
clusive  os  que  se  definem  co-
mo  “ideológicos”  –  usam  seu  

poder  de  barganha  para  com-
pensar os recursos igualmente 
escassos  que  provêm  da outra  
fonte  importante  de  financia-
mento, o Fundo Partidário.

Somados,  os  recursos  dire-
tos do Fundo Partidário e os in-
diretos – em todos os sentidos 
– da chamada propaganda gra-
tuita tornam a existência de pe-
quenos  partidos  políticos  –  
que, de modo geral, estão con-
denados  a  permanecer  nessa  
condição  –  suficientemente  
atraente e gratificante para pre-
tensas lideranças absolutamen-
te  desimportantes  no  cenário  
político, frequentemente movi-
das por ambição pessoal, vaida-
de ou tino para negócios. 

Vai  uma  enorme  distância,  
portanto, entre, quando as há,  
as boas intenções de um siste-
ma  de  financiamento  público  
de partidos e campanhas eleito-
rais e a realidade do sistema po-
lítico-partidário-eleitoral em vi-
gor. O déficit de representativi-
dade popular é em parte  o  re-
sultado de um sistema partidá-
rio viciado e decadente.

Diante  de  absurdos  como  a  
existência de 35 partidos políti-
cos registrados na Justiça Elei-
toral e outros 50 na expectati-
va de terem aprovados seus pe-
didos de legalização, todos eles 
se  beneficiando  da  mamata  
dos recursos públicos, não há a 
menor  possibilidade  de  que  a  
atividade  política,  essencial  à  
democracia,  seja  efetivamente  
colocada a serviço do bem co-
mum.  Continuará  sendo  ape-
nas  um  bom  negócio  para  os  
maus  políticos.  Isso  precisa  
mudar.

O horário gratuito e os nanicos
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OPSDB sempre foi protagonista. Se quiser
continuar com o papel principal, não pode
se pautar por Janot, Joesley ou Funaro.
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Parceria com comunidade italiana
revitaliza praças da capital paulista

Procura por crédito sobe 7,2% no
mês de maio, diz Serasa

Página 2

Página 3

CGU evita prejuízo de
R$ 9 bilhões aos cofres públicos

STF: Dois ministros votam
contra revisão da delação da

JBS

Esporte

Comercial
Compra:   3,33
Venda:       3,33

Turismo
Compra:   3,20
Venda:       3,47

Compra:   3,71
Venda:       3,71

Compra: 121,12
Venda:     139,33

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

Quinta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perío-
dos de céu nubla-
do. Noite com mui-
tas nuvens.

Neste fim de semana, dias
24 e 25 de junho, famílias e ami-
gos têm encontro marcado com
a diversão off-road. O distrito
de Visconde de Mauá, em Re-
sende, na divisa entre Rio de
Janeiro e Minas Gerais, rece-
berá os participantes do pas-
seio Suzuki Day. Nesta edição,
os Suzukeiros farão um percur-
so de aproximadamente 45km
em meio a visuais incríveis,
subidas com erosões, pedras e
travessia de riachos. A largada
e a chegada serão em frente à
Igreja de São Sebastião, ponto
turístico de Visconde de Mauá.

 Página 6

Suzukeiros terão experiências
em contato com a natureza no

passeio off-road

 Vitara também pode participar
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Atual campeão da F-3 In-
glesa, o gaúcho Matheus Leist
vai encarar a quinta etapa da
Indy Lights neste final de se-
mana no circuito de Road
America, em Elkhart Lake, nos
Estados Unidos. O piloto bra-
sileiro de 18 anos vem moti-
vado por dois momentos ines-
quecíveis em sua carreira, que
aconteceram nas últimas se-
manas: venceu as 100 Milhas
de Indianápolis, prova preli-
minar das 500 Milhas, e reali-
zou seu primeiro teste com um
carro da Fórmula Indy após
receber o convite da equipe
Andretti.    Página 6

Matheus Leist encara novo
desafio em Road America

Leist
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O melhor do vôlei de praia
masculino nacional estará reu-
nido para o 2º Festival de Vôlei
de Praia de Campos do Jordão.
O evento acontecerá entre os
dias 30 de junho e 7 de julho,
com clínicas, quali e torneio prin-
cipal, na quadras montadas no

2º Festival de
Campos do Jordão
será atração no mês

de julho
Tênis Clube, prometendo, mais
uma vez, um elevado nível téc-
nico. O vôlei paulista estará
presente mais uma vez e briga-
rá para conquistar o título. A
programação começará com as
clínicas, nos dias 30/6 e 1/7.

           Página 6

A cidade de Brotas será a
sede da primeira etapa do Circui-
to Adventure Camp 2017. A com-
petição, a principal corrida de
aventura do país, acontecerá no
dia 2 de julho, terá desafios de

Adventure Camp
2017: inscrições para

Brotas seguem
abertas

Camp 2017
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orientação, trekking, canoa-
gem, mountain bike e técnicas
verticais destinado a inician-
tes, amadores e profissionais
da corrida de aventura.

Página 6

Vice-
presidente

equatoriano
pede

investigação
sobre a

Odebrecht no
país

O vice-presidente do Equa-
dor, Jorge Glas, pediu na quar-
ta-feira (21) que se investigue a
presença histórica da Odebre-
cht no país e os supostos su-
bornos da empresa, que ele
acusou de ser “uma máfia orga-
nizada”. Em discurso perante a
Comissão de Controle na As-
sembleia Nacional, Glas pediu
que “se examine tudo e a todos,
não só agora”.  Página 3

Temer e
Putin

assinam
acordos para

incentivar
comércio
bilateral

Os governos brasileiro e
russo assinaram na quarta-fei-
ra (21) uma série de acordos
para desburocratizar e incenti-
var as relações comerciais en-
tre os dois países, bem como
favorecer a cooperação econô-
mica, os investimentos e os di-
álogos bilaterais. Em discurso,
Temer assumiu o compromisso
de aproximar Mercosul e União
Econômica Euro-Asiática.

 Página 3
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 do Supremo Tribunal Federal
O ministro Alexandre de Mo-

raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), votou na quarta-feira
(21) contra a revisão dos termos

do acordo de delação premiada da
JBS. Com o voto do ministro, que
também é contra a mudança de re-
lator, o placar da votação está em

2 votos a favor da manutenção do
acordo. Após o voto de Moraes, a
sessão foi suspensa e será reto-
mada hoje.     Página 4

O Ministério da Transpa-
rência e Controladoria-Geral da
União (CGU) conseguiu evitar
um prejuízo de R$ 9,32 bilhões
aos cofres públicos nos últimos
doze meses. Além de suspen-
são de benefícios indevidos, o
resultado se deve a ações de
auditoria, fiscalização e revisão
de regras de programas soci-
ais.

Segundo a CGU, o cance-

lamento de auxílios-doença e
aposentadorias por invalidez
por irregularidades gerou uma
economia de R$ 4,5 bilhões ao
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS). Também hou-
ve economia de R$ 2,2 bilhões
no Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC), R$ 1,6 bilhão
no Seguro-defeso do Pescador
Artesanal e R$ 1,02 bilhão no
Bolsa Família.   Página 3

Jucá lê relatório favorável à
reforma trabalhista na CCJ

do Senado
O relator da reforma traba-

lhista na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do Senado,
senador Romero Jucá (PMDB-
RR), leu na quarta-feira (21) seu
relatório favorável à constituci-
onalidade da proposta. Após um

longo debate com senadores de
oposição, Jucá foi derrotado na
intenção de ler os votos em se-
parado ainda hoje para acelerar
a votação da matéria na CCJ na
próxima quarta-feira (28).

Página 4

Rede UniCEU abre Inscrições
para cursos de graduação

gratuitos
Estão abertas as inscrições

para o vestibular dos cursos su-
periores gratuitos semipresenci-
ais oferecidos pela UNIVESP –
Universidade Virtual do Estado de
São Paulo por meio da Rede Uni-

CEU/UAB. A iniciativa é da Se-
cretaria de Desenvolvimento Eco-
nômico, Ciência, Tecnologia e
Inovação com apoio da Secreta-
ria Municipal de Educação
(SME).      Página 2

Relatório da PF aponta
suposta ligação entre Pezão e

esquema de Cabral
Relatório da Polícia Fe-

deral (PF), dirigido ao juiz
Marcelo Bretas, da 7ª Vara
Criminal Federal, aponta su-
postas ligações do atual go-

vernador do Rio de Janeiro,
Luiz Fernando Pezão, com
um dos réus da Operação Ca-
licute, Luiz Carlos Bezerra.

Página 3



O Dia ALESP

C Â M A R A  ( S P )

Governistas acabarão aprovando - possivelmente com audi-
ências públicas e desmembramentos - projetos que disciplinam
concessões e permissões de serviços, obras e bens públicos na
Pauliceia Desvairada.

P R E F E I T U R A  ( S P )

João Agripino da Costa Doria Junior (PSDB) e o vice Bruno
Covas Lopes (PSDB) darão ao tesouro paulistano uma turbina-
gem financeira como nunca antes, via privatizações; inclusive do
complexo Pacaembu.

A S S E M B L E I A  ( S P )

Diário Oficial (Legislativo) tem publicado em entrevistas um
pouco da história dos 94 deputados. Entre os de origem japone-
sa, destaque - edição do último dia 20 - pra Pedro ‘Kaká’ (ex-
PTN / Podemos).

G O V E R N O  ( S P )

Desde prefeito (1997) de Registro (SP) que o engenheiro,
deputado federal (candidato à reeleição) e Chefe (Casa Civil)
Samuel Moreira (PSDB) desconstruiu quem o achava ‘servente’,
construindo ‘pontes’ políticas.

C O N G R E S S O

Medida provisória de Temer - 784/2017 - pode não rolar caso
o ex-ministro Palocci (Fazenda de Lula e Dilma - PT) detone sua
‘colaboração premiada’ comprometendo bancos por prováveis
crimes financeiros.

CESAR
 NETO

w w w. c e s a r n e t o . c o m

cesar.neto@mais.com

P R E S I D Ê N C I A

A Russia de Putin não quer saber se carnes brasileiras são
fracas, fortes, ou de ‘famiglias’ tipo JBS. O Brasil de Temer
(PMDB) idem, desde que as vendas devolvam ao menos ‘miúdos’
do maior roubo da civilização.

J U S T I Ç A S

Pedido - constitucional - de ‘impedimento’ do ativista políti-
co Gilmar Mendes não vai dar em nada, porque os demais cole-
gas podem se tornar a ‘próxima vítima’ por também julgarem e
votarem politicamente.

P A R T I D O S

Além de não haver reais novidades no cenário partidário pra
eleição 2018, PMDB (ex-MDB) de Temer, PT de Lula e PSDB
de FHC seguem com seus sócios majoritários. Já os menores
seguem tendo seus donos.

H I S T Ó R I A S

Literatura bíblica (Jesus): “... do coração procedem maus pen-
samentos, homicídios, adultérios, furtos, falsos testemunhos e
blasfêmias. São estas as coisas que contaminam os humanos ...”.
E o Brasil sequer existia.

E D I T O R

O jornalista Cesar Neto publica esta coluna diária de política
desde 1992. Ela foi se tornando referência e uma via das liberda-
des possíveis. Ele está dirigente na Associação dos Cronistas de
Política (São Paulo - Brasil).



Poupatempo: Postos do Programa
ampliam serviços com hora marcada
Para facilitar a vida de

quem precisa resolver a docu-
mentação, algumas unidades
do Poupatempo contam com
atendimento marcado pela in-
ternet também para quem pro-
cura serviços para emissão da
Carteira de Trabalho (CTPS),
cadastro de emprego e seguro-
desemprego.

O agendamento de data e
horário para ser atendido já
funciona com sucesso para
quem, por exemplo, precisa ti-
rar RG, CNH e Atestado de An-
tecedentes Criminais, pois ga-
rante que o cidadão não preci-
se esperar e assim organize
melhor o seu dia.

Além do benefício de mai-
or conforto e menos espera
para os usuários, o sistema de

agendamento também melhora
as condições de trabalho para
os colaboradores do Poupa-
tempo e garante economia de
recursos públicos para o go-
verno, pois a demanda é distri-
buída de maneira uniforme du-
rante o dia. Desta forma o Pou-
patempo evita sobrecarga em
horários de pico e ociosidade
nos demais horários.

As unidades que contam
com a novidade são as das cida-
des de Americana, Andradina,
Araras, Araçatuba, Araraquara,
Assis, Avaré, Bauru, Campinas
Centro, Campinas Shopping,
Caraguatatuba, Cidade Ademar,
Franca, Guarulhos, Itaquera,
Jundiaí, Marília, Mogi das Cru-
zes, Piracicaba, Rio Claro, San-
tos, São Carlos, São José do Rio

Preto, Tatuí e Taubaté.
Outros canais
Para marcar dia e horário é

muito fácil e o Poupatempo
oferece diversos canais de in-
formações à população. O usúa-
rio pode optar pelo portal na in-
ternet, pelo aplicativo no celu-
lar: SP Serviços (para iOS e An-
droid), pelo disque Poupatem-
po: 0800 772 3633 – para tele-
fones fixos – ou (11) 2930
3650 – para ligações de celula-
res e pelo Poupinha, o assisten-
te virtual do Poupatempo, que
está disponível no portal do
Poupatempo (no canto inferior
direito da tela) e também no
Messenger, no Facebook.

Programa Poupatempo
Desde a inauguração do pri-

meiro posto, em 1997, já pres-

tou mais de 541 milhões de
atendimentos. Atualmente conta
com 72 unidades fixas, em to-
das as regiões administrativas
do Estado, além de um posto
móvel. Juntas, as unidades aten-
dem mais de 180 mil cidadãos
por dia.

Em 2017, o Poupatempo
foi eleito pelo terceiro ano
consecutivo o ‘melhor serviço
público de São Paulo’ pelo Ins-
tituto Datafolha. Em pesquisa
anual de satisfação, o Poupa-
tempo obteve 99% de aprova-
ção dos usuários. A Prodesp,
que administra o Poupatempo
desde a sua criação, foi eleita
em 2016 a ‘melhor indústria
digital do Brasil’, no ranking
Melhores & Maiores da revis-
ta Exame.

O Dia POLÍTICA ESTADUAL

Etec Santa Ifigênia promove evento
gastronômico gratuito neste sábado

Amantes de cozinha saudável poderão aprender até a fazer horta caseira em uma das 40 atividades previstas no evento
A Escola Técnica Estadual

(Etec) Santa Ifigênia, na Capital,
realiza seu primeiro evento de
Gastronomia, o GastroEtec. Ao
todo estão programadas mais de
40 atrações. Além de palestras,
workshops, venda de livros com
descontos, também terá convi-
dados do universo gastronômi-
co para debater o tema. O even-
to será no sábado (24), das 9h30
às 17h30, na própria Etec Santa
Ifigênia.

As atividades são gratuitas,
mas requer inscrição prévia. Para
participar da programação é ne-
cessário cadastro pelo site Gas-
trotec. Visitantes que apenas
queiram circular pela feira de-
vem se identificar na recepção

com um documento com foto.
Alunos da Etec também preci-
sam efetuar inscrição e terão
prioridade para as vagas.

Entre os palestrantes estão
chefs como Juarez Campos e Cris
Mota, campeã do programa
“Hell’s Kitchen: Cozinha Sob
Pressão”, do SBT. Temas como a
glamourização da profissão na TV,
tendências, empreendedorismo e
emprego serão temas abordados.

Na praça de alimentação será
possível comprar e degustar pra-
tos que são tendência na cozinha
contemporânea.

Já nos workshops, cozinhei-
ros ensinarão receitas e técnicas
para diferentes públicos. O chef
Sérgio Mauro Zocchio falará

sobre fermentação natural na pa-
nificação. Haverá uma aula de
hambúrgueres com o chef Sér-
gio Fávero, do St. Johns Pub. Em
seguida, Marcella Izzo, do
“açougue” vegano No Bones,
ensina uma receita vegetariana na
cozinha de demonstração.
Amantes da cozinha saudável
aprenderão a fazer uma horta em
casa. Aulas sobre apreciação de
cafés com especialista da rede
Starbucks, degustação de azei-
tes, vinhos e cervejas também
fazem parte da programação.

A Etec Santa Ifigênia promo-
ve o evento GastroEtec, área que
também oferece cursos, como
de Cozinha, Hotelaria e Nutrição
e Dietética.

Mão na massa
Os alunos da Etec participa-

rão da organização do evento, do
atendimento ao público e supor-
te aos cozinheiros convidados.
Os visitantes poderão conhecer
também os Trabalhos de Conclu-
são de Curso (TCCs) dos estu-
dantes de Cozinha. As receitas
produzidas pelos estudantes
também poderão ser degustadas.

Serviço - 1ª GastroEtec
Onde: Etec Santa Ifigênia (Rua

General Couto de Magalhães, 145
– Santa Ifigênia, Capital)

Quando: Sábado 24, das
9h30 às 17h30

Inscrições: Entrada gratuita
e inscrição pelo site http://
www.gastroetec.com.br



Prefeitura prorroga prazo para
pagamento das parcelas de IPTU

São Paulo

Prazo foi estendido para munícipes que tiverem vencimento das parcelas entre os dias 14 e 29
Neste mês, a Secretaria Mu-

nicipal da Fazenda de São Paulo
estendeu o tempo de pagamento
do Imposto Predial e Territorial
Urbano (IPTU) para os contribu-
intes que tiverem parcelas com
vencimento entre os dias 14 e
29 de junho. O novo prazo foi
estendido para o dia 30 de junho,
sem nenhum acréscimo morató-
rio. A prorrogação deve-se a pro-
blemas operacionais relaciona-

dos à impressão e postagem das
documentações, impedindo que
alguns boletos cheguem com
antecedência aos seus destinatá-
rios.

Para efetuar o pagamento até
o dia 30, os contribuintes terão
a opção de imprimir uma segun-
da via gerada na web, acessando
o próprio portal da Prefeitura
(www.prefeitura.sp.gov.br/iptu),
ou realizar o pagamento direta-

mente na rede bancária conveni-
ada, usando o número do contri-
buinte (SQL)  notificado no lan-
çamento enviado no início do
ano ou, ainda, das parcelas ante-
riores. Os contribuintes que ade-
rirem ao débito automático não
serão afetados, sendo debitados
normalmente na data de venci-
mento original.

A rede conveniada à prefei-
tura para pagamento do IPTU

inclui o Banco do Brasil, Bra-
desco, Banco Itaú/Unibanco,
Caixa Econômica Federal, San-
tander e Safra. Neste caso, o
contribuinte não terá a neces-
sidade de apresentar a segunda
via, podendo realizar o proce-
dimento utilizando somente o
seu SQL nos terminais de auto-
atendimento, como caixas ele-
trônicos ou internet banking,
por exemplo.

Parceria com comunidade italiana
revitaliza praças da capital paulista

Empresários se reuniram para ajudar a recuperar três importantes praças da cidade: Praça Ramos Azevedo, Cidade de
Milão e Imigrante Italiano

Uma parceria com empresá-
rios ligados à comunidade itali-
ana irá recuperar três importan-
tes espaços da cidade de São
Paulo. As melhorias serão fei-
tas nas praças Ramos de Azeve-
do, no Centro histórico da capi-
tal paulista, na Cidade de Milão,
na Zona Sul, e na Imigrante Ita-
liano, na Zona Oeste. As ações
foram idealizadas pela Embaixa-
da da Itália, pelo Consulado da
Itália em São Paulo e pela Itali-
an Trade Agency (ITA), que pos-
sibilitaram os contatos entre a
Prefeitura e as empresas. O in-
vestimento total é de cerca de
R$ 5 milhões.

Participam da iniciativa as
empresas e representantes da
comunidade italiana local: Co-
molatti, Geodata, Luigi Bauduc-
co, Pirelli, Sandra Papaiz, Prys-
mian, Tim, Enel, Grupo Gavio,
BCF Solutions, Graziella Mata-
razzo Leonetti, Andrea Matara-
zzo, GM Venture, IED, Colégio
Dante Alighieri, Intesa Sanpao-
lo, Magnetti Marelli, Lia Bride-
lli, Azimut, Papaiz Participa-
ções, Tozzini Freire e Zaraplast.
O prefeito João Doria ressalta a
importância para a capital de par-
cerias com as empresas e se co-
loca à disposição de outros re-
presentantes da iniciativa priva-
da que desejarem contribuir
com a cidade.

“Estas são as empresas que
fazem parte do programa de par-
ceria Brasil-Itália. Desde o pri-
meiro mês [de gestão] nós ini-
ciamos os contatos com as co-
munidades internacionais sedi-

adas em São Paulo que represen-
tam as grandes correntes migra-
tórias que ajudaram a fazer da
capital uma cidade global. Por
isso nós convidamos essas co-
munidades para cooperarem e
ajudarem nos programas de re-
cuperação urbana e social da ci-
dade. É um grande prazer, sobre-
tudo pra mim, de origem italia-
na, estar aqui celebrando esta
ação com a comunidade italia-
na”, disse o prefeito João Do-
ria.

Durante mais de meio sécu-
lo, os italianos foram responsá-
veis pela construção de grandes
prédios e monumentos na cida-
de de São Paulo e agora dese-
jam restaurar alguns desses íco-
nes da cidade. Assim foi criado
o projeto Italia Per San Paolo –
Monumentando e Restaurando a
Cidade.

“As ações são totalmente fi-
nanciadas pela iniciativa privada,
sem custos para a Prefeitura, de
acordo com as regras e as leis
vigentes. Bancadas por empresas
que têm uma certa ligação com
a Itália. É importante destacar, e
esse é um trabalho quase que pi-
oneiro, o Consulado, a Embai-
xada da Itália e a ITA (Italian Tra-
de Agency). Por meio deles, nós
conseguimos chegar nestas em-
presas, que estão contribuindo
para fazer uma São Paulo melhor
para toda população”, afirma o
secretário municipal de Rela-
ções Internacionais, Julio Ser-
son.

Praça Ramos de Azevedo
Com a iniciativa, será restau-

rado um dos mais importantes
ícones arquitetônicos da cidade.
A obra contém um rico conjun-
to escultórico, todo realizado na
Itália e composto por elementos
ligados a personagens das ópe-
ras de Carlos Gomes, cuja está-
tua figura no nível mais alto.
Quase 100 anos depois de sua
inauguração, novos elementos da
comunidade italiana, que fez de
São Paulo uma pequena Itália,
devolverão aos paulistanos um
de seus espaços mais ricos de
história.

Serão investidos neste local
R$ 3,7 milhões para a reposição
de pedras, troca de mármores,
iluminação, troca dos bancos,
instalação de wifi e novo paisa-
gismo. A “Fonte dos Desejos -
Glória”, presente da comunida-
de italiana à cidade de São Pau-
lo e ao Brasil, por ocasião do
primeiro centenário da indepen-
dência, foi reativada após ter a
bomba de água recuperada e os
bicos que jorram água desentu-
pidos. Agora ela será limpa, res-
taurada e receberá iluminação
especial. A praça ficará pronta
em dezembro.

Praça Cidade de Milão
A Praça Cidade de Milão, na

Avenida República do Líbano,
também será revitalizada. O pro-
jeto terá o investimento de R$
1,2 milhão. Entre as interven-
ções previstas estão a restaura-
ção de quatro monumentos, que
são reproduções de esculturas de
Michelangelo, e uma iluminação
especial para cada um deles. A
praça foi inaugurada em 1962

após as cidades de Milão e São
Paulo se tornarem “cidades gê-
meas” por meio de um acordo
firmado naquele ano.

Como elemento central, a
Praça possui uma fonte ladea-
da por réplicas de quatro está-
tuas do gênio renascentista
Michelangelo. A fonte será res-
taurada, ganhando novo proje-
to luminotécnico e um novo
entorno que convidará os pe-
destres a admirarem o espaço.
O projeto tem autoria do Insti-
tuto Europeu de Design (IED)
e a obra, que deverá ser con-
cluída em outubro, será doada
pela Pirelli, presente no Bra-
sil desde 1929.

Praça do Imigrante Itali-
ano

Localizada entre as avenidas
Cidade Jardim e Nove de Julho,
em Pinheiros, a Praça do Imi-
grante Italiano receberá restau-
ro e reposição de pedras são
tomé, limpeza de muretas, do
piso e jardinagem. O monumen-
to do artista Galileo Emendabili
será restaurado e terá o mármo-
re do pedestal trocado. Serão
instalados novos refletores
LED no perímetro da seringuei-
ra que ocupa o centro da praça
e uma nova iluminação para o
monumento.

A previsão de custos para a
revitalização da praça é de cer-
ca de R$ 110 mil arcados por
meio de um esforço conjunto
entre Comolatti, Luigi Bauduc-
co e Papaiz Participações. O
local deve ser concluído já em
agosto.

CIDADEO Dia
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